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Termos e expressões

Anelamento –  corte da casca circundando o tronco da a� rvore,  impedindo a circulaça�o da

seiva elaborada, podendo levar o vegetal a;  morte;

Arborização  Pública –  conjunto  de  a� rvores  existentes  nos  logradouros  pu� blicos  do

municí�pio, tenham sido elas plantadas pela municipalidade ou por particulares;

Arborização  Urbana –  conjunto  de  a� rvores  existentes  em  logradouros  pu� blicos  ou  em

propriedades privadas;

Áreas  verdes  de  domínio  público  -  praças,  a� reas  remanescentes  de  desapropriaça�o,

parques, unidades e demais a� reas verdes destinadas a;  utilizaça�o pu� blica;

Árvore – todo espe�cime representante do reino vegetal, que possua sistemas radicular, foliar,

estipe ou caule lenhoso, independentemente do seu dia2metro, altura e idade;

Árvore de pequeno porte - ate�  5,00 metros de alturaou arbustivas conduzidas;

Árvore de médio porte - 5,00 a;  10,00 metros de altura;

Árvore de grande porte - maior que 10,00 metros de altura;

Biodiversidade – e�  a variabilidade ou diversidade de organismos vivos existentes em uma

determinada a� rea;

Biostasia -  e�  o estado de estabilidade vegetal que se traduz por uma meteorizaça�o e uma

erosa�o  fracas,  com  transporte  pouco  significativo  e  sedimentaça�o  fina,  principalmente

orga2nica. 

Corredor Ecológico - porço� es de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando unidades de

conservaça�o, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a

dispersa�o de espe�cies e a recolonizaça�o de a� reas degradadas,  bem como a manutença�o de

populaço� es que demandam para sua sobrevive2ncia a� reas com extensa�o maior do que aquelas

das unidades individuais.

Espécie Exótica – espe�cie vegetal que na�o e�  nativa de uma determinada a� rea;

Espécie Exótica Invasora – espe�cie vegetal que e�  introduzida e se reproduz com sucesso,

resultando no estabelecimento de  populaço� es  que se expandem e ameaçam ecossistemas,

habitats ou espe�cies com danos econo2 micos e ambientais; 

Espécie Nativa – espe�cie vegetal ende2mica que e�  inata numa determinada a� rea geogra� fica,

na�o ocorrendo naturalmente em outras regio� es;

Estipe - EB  o caule das palmeiras, compreendendo desde a inserça�o com o solo ate�  a gema que

antecede a copa;

Fenologia  -  EB  o  ramo  da  Ecologia  que  estuda  os  feno2 menos  perio� dicos  dos  seres  vivos



(animais e plantas) e suas relaço� es com as condiço� es ambientais como temperatura,  luz e

umidade;

Siglas

Celesc - Companhia de Energia Ele� trica de Santa Catarina

Conama - Conselho Nacional do Meio Ambiente

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatí�stica

Ippuj - Fundaça�o Instituto de Planejamento para o Desenvolvimento Sustenta�vel de Joinville

SNUC  - Sistema Nacional de Unidades de Conservaça�o criado a partir da Lei Nº 9985/2000

para estabelecer crite�rios e normas para a criaça�o,  implantaça�o  e  gesta�o  das unidades de

conservaça�o.



APRESENTAÇÃO 

O avanço da urbanizaça�o nas cidades sem planejamento adequado nas u� ltimas de�cadas

gerou grave impacto nos  espaços urbanos,  trazendo consigo um imenso desafio:  conciliar

desenvolvimento e meio ambiente.

Neste contexto, a arborizaça�o presente nos espaços urbanos e�  considerado importante

indicador de qualidade de vida,  por estar relacionada a uma se�rie de benefí�cios a;  populaça�o:

auxiliam  no  embelezamento  da  cidade,  melhoram  a  qualidade  do  ar,  contribuem  pela

estabilidade  microclima� tica,  reduzindo  o  calor,  a  insolaça�o,  e  a  manutença�o  da  umidade,

promovem  bem-estar e sau� de, ale�m de contribuir com a conservaça�o da natureza.

O Municí�pio  de  Joinville  alinhado a esta perspectiva  de  qualidade de  vida,  visando

harmonizar  a  arborizaça�o  urbana  com  a  infraestrutura  existente  na  cidade,  pautado  nos

Objetivos  de  Desenvolvimento  Sustenta�vel  (ODS)  e  na  proposiça�o  de  polí�ticas  pu� blicas

efetivas e participativas, apresenta o Plano Municipal de Arborização Urbana - PMAU.

OPMAU, foi elaborado pela Comissa�o de Arborizaça�o Pu� blica estabelecida pela Portaria

SAMA  nº  078/2021,  formadapor  uma  equipe  multidisciplinar  envolvendo  te�cnicos  das

Secretaria  de  Agricultura  e  Meio  Ambiente  (SAMA),  Secretaria  e  Planejamento  Urbano  e

Desenvolvimento  Sustenta�vel  (SEPUD),  Secretaria  de  Infraestrutura  Urbana  (SEINFRA)  e

Secretaria de Proteça�o Civil e Segurança Pu� blica (SEPROT).

Baseado  na  experie2ncia  de  outros  planos  setoriais  brasileiros  e  no  Manual  de

Elaboraça�o do Plano Municipal de Arborizaça�o Urbana do Parana�  (2018), o PMAU traz um

breve relato sobre a preocupaça�o com a arborizaça�o urbana em Joinville ao longo do tempo,

bem  como  seus  objetivos,  e  segue  com  uma  caracterizaça�o  geogra� fica  do  municí�pio  sem

esquecer das questo� es legais acerca do tema.

No diagno� stico da arborizaça�o urbana levanta os principais problemas encontrados. Do

mesmo modo, o diagno� stico participativo mostra as percepço� es e expectativas da populaça�o

em relaça�o ao tema, que subsidiaram os crite�rios de planejamento, implantaça�o e manutença�o

da arborizaça�o, perpassando desde a escolha da espe�cie, local de plantio, caracterí�sticas das

mudas, ate�  as formas corretas de plantio e poda. Aborda tambe�m, de forma clara e objetiva a

importa2ncia e as ferramentas de conscientizaça�o ambiental.



Os capí�tulos finais se referem a; s ferramentas de monitoramento e gesta�o, abordando

itens  imprescindí�veis  para  a  aplicaça�o  dos  crite�rios  definidos  anteriormente,  assim  como

orçamento e prazo para essas aço� es e sua estrutura te�cnico-operacional.

Agradecemos  a  participaça�o  de  todos  nesta  etapa  de  elaboraça�o  do  Plano,  que  e�

apenas o iní�cio de um sonho da construça�o de uma cidade com melhor qualidade de vida.
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1. INTRODUÇÃO

Joinville,  cidade  mais  populosa  de  Santa  Catarina,  inserida  no  Bioma  Mata

Atla2ntica,  tem o privile�gio de possuir  cerca de 60,03% de seu territo� rio coberto por

vegetaça�o  nativa,  grande  parte  protegida  por  unidades  de  conservaça�o  pu� blicas  e

privadas. 

Sua populaça�o e�  quase na sua totalidade urbana, 577.332 habitantes dos597.658

habitantes  residentes  no municí�pio  segundo a  projeça�o  de  crescimento populacional

realizada pelo IBGE (2020).

De acordo com o Co� digo Municipal do Meio Ambiente (Lei Complementar 29/96,

Artigo  102),  a  arborizaça�o  urbana,  e�  entendida como a  vegetaça�o  de  porte  arbo� reo,

adulta  ou  em  formaça�o,  existente  na  a� rea  urbana,  tanto  de  domí�nio  pu� blico,  como

privado, e e�  considerada como bem de interesse comum a todos os muní�cipes e, assim,

sujeita  a; s  limitaço� es  administrativas  para  sua  conservaça�o  e  preservaça�o.  Ja�  a

arborizaça�o pu� blica e�  aquela presente nos diferentes logradouros pu� blicos (calçadas de

ruas e avenidas, canteiros centrais, parques, praças, e outras a� reas livres pu� blicas).

O Plano de Arborização Urbana - PMAUe�  um documento oficial do municí�pio

que legitima e descreve as aço� es referentes a;  gesta�o, implantaça�o, plantio, manutença�o e

monitoramento das a� rvores. As aço� es de um plano de arborizaça�o podem servir tanto

para  intervir  na  arborizaça�o  ja�  existente,  como  para  atuar  em  a� reas  que  ainda  na�o

possuem arborizaça�o. 

Trata-se de um instrumento eficiente de gesta�o municipal cuja aplicaça�o resulta

invariavelmente na melhoria da qualidade de vida por meio da aplicaça�o responsa�vel

dos recursos pu� blicos disponí�veis. 

O  municí�pio  de  Joinville  entende  a  importa2ncia  que  a  arborizaça�o  urbana

representa  para  a  qualidade  de  vida  dos  seus  habitantes,  por  meio  dos  inu� meros

benefí�cios  que  as  a� rvores  propiciam,  envolvendo  aspectos  econo2 micos,  sociais,

ecolo� gicos  e  culturais.  E  a  necessidade  de  compatibilizar  a  arborizaça�o  com  os

equipamentos pu� blicos, mantendo a qualidade dos serviços e a segurança e bem-estar

da populaça�o. 

Pensar em planejamento da arborizaça�o representa uma economia ao municí�pio

no longo prazo, pois reduz eventuais indenizaço� es por queda de a� rvores e galhos, reduz
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os custos com as podas, reduz os custos de manutença�o de arruamentos e calçamento,

reduz os custos com iluminaça�o pu� blica e energia ele� trica em pre�dios pu� blicos, dentre

inu� meros outros benefí�cios valora�veis e na�o valora�veis. 

Portanto,  este  Plano Municipal de Arborização Urbana,  visa conduzir   uma

gesta�o da arborizaça�o urbana que esteja em harmonia com a infraestrutura da cidade,

pautada em premissas de planejamento e participaça�o popular, respeitando as diretrizes

das  demais  legislaço� es  pertinentes,  de  modo a assegurar  a qualidade dos  serviços  e

segurança  da  populaça�o,  proporcionando  uma  cidade  mais  agrada�vel  e  com  melhor

qualidade de vida.
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1.1 HISTÓRICO DA ARBORIZAÇÃO URBANA DE JOINVILLE

Com a chegada da famí�lia  real  ao Brasil  no final do se�culo XVIII  os primeiros

jardins particulares começam a se tornar realidade, pore�m somente a partir do se�culo

XX  que  surgem  jardins,  praças  e  parques  arborizados,  principalmente  oriundos  da

riqueza proveniente da cultura cafeeira paulista (GOMES e SOARES, 2003).

Em Joinville, os primeiros registros relacionados a;  arborizaça�o de espaços

pu� blicos datam de  1867, quando chegaram as primeiras sementes das palmeiras para

serem posteriormente transplantadas na Alameda Brustlein entre os anos de 1871 a

1873,  que  tinham  o  propo� sito  de  ornamentar  o  jardim  de  entrada  do  “Pala� cio  dos

Prí�ncipes” (IPPUJ, 2010) - Figura 01.

Figura 01 - Rua das Palmeiras

   

Fonte: Arquivo histo� rico – PMJ
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Na  de�cada  de  1970  haviam  cobranças  por  uma  arborizaça�o  mais  efetiva  em

Joinville,  dentre as  sugesto� es  destacam-se:  arborizaça�o  baseada em espe�cies nativas;

sombreamento contí�nuo;  treinamento para  realizar  podas  corretas  e  na�o  agressivas;

calçadas mais amplas e padronizaça�o dos espaços para plantio das a� rvores (ARQUIVO

HISTOB RICO DE JOINVILLE, 1970).

Em 1975 foram plantadas 500 a� rvores distribuí�das nas ruas 3 de Maio, Sete de

Setembro,  Paraí�ba,  Timbo� ,  Jacob  Eisenhut,  Frederico  Hunner,  Dr.  Pla� cido  Gomes,

Marechal Deodoro, Lages, Pla� cido Olí�mpio de Oliveira e Alexandre Schlemm. Ale�m do

plantio,  foi realizada campanha de conscientizaça�o junto a;  comunidade atendida pela

arborizaça�o, sobre a importa2ncia da a� rvore (ARQUIVO HISTOB RICO DE JOINVILLE, 1975).

Ha�  notí�cias que em 1984 um Plano de Arborizaça�o Urbana foi criado tendo como

metas e princí�pios: produzir inicialmente oito mil mudas de a� rvores ornamentais; criar

Horto  Florestal  no  Bairro  Vila  Nova,  considerar  as  caracterí�sticas  do  solo  e  da

infraestrutura existente, para que as espe�cies na�o comprometesse as calçadas e as redes

ele� trica e telefo2 nica,  considerar as espe�cies Ipe2  Roxo ou Amarelo,  Jacaranda�  Mimoso,

Ca� ssia, Sibipiruna, e Extremosa como as mais adequadas para as vias urbanas, atingir a

produça�o de 30 mil mudas anuais para tambe�m serem distribuí�das a;  populaça�o durante

eventos como Dia da AB rvore e Semana do Meio Ambiente e fazer um levantamento dos

principais produtores de mudas da regia�o (ARQUIVO HISTOB RICO DE JOINVILLE, 1984).

Em  1985  foi  realizada  troca  de  informaço� es  e  experie2ncias  na  criaça�o  e

desenvolvimento de plantas e a� rvores com a Prefeitura de Curitiba, atrave�s da visita de

te�cnicos  do  Departamento  de  Parques,  Praças  e  Preservaça�o  Ambiental  do  referido

municí�pio com funciona� rios de diversas secretarias da Prefeitura Municipal de Joinville

e  funciona� rios da Celesc.

Nesse mesmo ano, o Horto Florestal de Joinville tinha como proposta desenvolver

mudas  de  a� rvores  frutí�feras,  nativas  e  ornamentais,  sob a  orientaça�o  de  engenheiro

florestal  responsa�vel  pela  arborizaça�o  em  todo  o  Estado  do  Parana� ,  que  tambe�m

contribuiu com orientaço� es sobre o impacto das podas incorretas na sau� de da a� rvore e

na infraestrutura da cidade.

Houve  diverge2ncias  sobre  a  concepça�o  da  ideal  arborizaça�o  para  a  cidade  no

Plano  de  Arborizaça�o  Urbana  ainda  em  desenvolvimento.  Enquanto  os  te�cnicos  da
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Prefeitura de Joinville defendiam a substituiça�o de espe�cies arbo� reas nativas e exo� ticas,

entre  as  quais  a  (Grevillea  Robusta  Cunn),  que  possui  raiz  agressiva,  para  inserir  a

Reseda�/Extremosa  (Lagerstroemia  indica),  alguns  representantes  do  legislativo

alegavam que essa espe�cie ale�m de ser exo� tica, possui porte pequeno e na�o cumpre com

a geraça�o de sombra. Esse embate ideolo� gico culminou com a na�o aprovaça�o do Plano

de Arborizaça�o Urbana.

Entre os meses de agosto e outubro de 1985 foi realizado o plantio de tre2s mil

a� rvores  e  a  doaça�o  de cinco mil  mudas.  Diante  dessa aça�o  os te�cnicos  da Prefeitura

estavam preocupados com a aça�o de vandalismo com as a� rvores plantadas, ocorrendo

diversas  campanhas  de  sensibilizaça�o  para  o  cuidado  com  as  a� rvores  (ARQUIVO

HISTOB RICO DE JOINVILLE, 1985).

Em 1986 ruas dos bairros Anita Garibaldi, Ame�rica, Bucarein, Centro e Saguaçu� ,

receberam sete mil mudas de Ipe2  Roxo, Coleuteria,  Ca� ssia, Bauinia, Aldrago, Extremosa,

entre outras. Sendo cinco mil para ampliar a arborizaça�o e duas mil para reposiça�o em

lugares onde houve depredaça�o (ARQUIVO HISTOB RICO DE JOINVILLE, 1986).

Em 1987 houve o corte de quarenta a� rvores nas praças Dario Salles e da Bandeira

para a reurbanizaça�o  da a� rea,  o  que provocou discussa�o  entre o poder  pu� blico  e  as

associaço� es de preservaça�o do meio ambiente e a comunidade em geral. Tambe�m houve

crí�ticas  sobre  a  forma  de  poda  realizada,  por  ser  considerada  muito  agressiva,

comprometendo seu funcionamento e seu porte original.

Em 1988 foi noticiado o plantio de sete mil mudas oriundas do Horto Municipal,

localizado no Bairro Vila Nova. O Secreta� rio do Meio Ambiente salientou a importa2ncia

da  participaça�o  popular  para  a  preservaça�o  das  mudas  e  que  as  medidas  de

conscientizaça�o acarretam na diminuiça�o da depredaça�o das a� rvores. Nesse mesmo ano

a Aprema (Associaça�o de Preservaça�o e Equilí�brio do Meio Ambiente) doou 43 mudas de

a� rvores para serem plantadas nas praças onde ocorreu o corte, dentre eles, Pindaí�ba,

Grumixama, Olandi, Canela Fogo, Tanheiro e Arariba, entre outras.

No ano de 1990 foi aprovado o Projeto de Lei Nº 30/90 fixando crite�rios para a

arborizaça�o  pu� blica,  dentre  eles  a  prefere2ncia  por  espe�cies  nativas  e  frutí�feras

(JOINVILLE, 1990).

Em  1998  foi  noticiado  o  projeto  de  arborizaça�o  da  a� rea  urbana,  pore�m  o

secreta� rio alegou a necessidade de levantamento completo para investimentos maciços
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e anunciou a futura participaça�o da Univille nesse levantamento.

No  ano  de  2001  foram  realizadas  atividades  de  educaça�o  e  meio  ambiente

envolvendo 16 escolas e cerca de 13 mil estudantes das escolas municipais,  houve o

plantio de 789 mudas, mudando a paisagem e a rotina dos estudantes.

Em  2005  foi  criada  a  Portaria  Nº  07/2008  que  redefiniu  os  crite�rios  para  a

arborizaça�o  pu� blica em Joinville,  dentre eles as definiço� es de plantio,  espaçamento e

dista2ncias mí�nimas de segurança entre a� rvores e equipamentos urbanos, manutença�o,

podas e substituiça�o de a� rvores.

1.2 IMPORTÂNCIA DA ARBORIZAÇÃO PARA O MUNICÍPIO

Joinville,  assim  como  outros  municí�pios  brasileiros  sofre  com  a  falta  de  um

planejamento eficiente de arborizaça�o urbana, que aliado ao crescimento desordenado,

ocasionou va� rios problemas, principalmente ao confronto de a� rvores inadequadas com

equipamentos urbanos, como rede ele� trica, saneamento, postes, muros, calçadas entre

outros.  EB  comum visualizar  a� rvores  podadas de  forma incorreta,  com aspectos  nada

agrada�veis, calçadas e estruturas danificadas, espe�cies com problemas fitossanita� rios ou

de desenvolvimento.  Adicionado a esta situaça�o, esta�o as questo� es de ordem clima� tica

ocasionados pela falta de arborizaça�o em algumas vias e bairros da cidade.

Alguns dos efeitos ocasionados pela ause2ncia de vegetaça�o em a� reas urbanas e�  a

ocorre2ncia do feno2 meno clima� tico ilhas de calor, que e�  a elevaça�o da temperatura nos

centros urbanos em relaça�o ao meio rural (LABAKI; SANTOS, 1996).

As  a� rvores  presentes  nas  vias  pu� blicas  e  outros  espaços  urbanos  contribuem

consideravelmente  para  o  embelezamento  da  cidade,  tornando-a  mais  agrada�vel,

promovem  a  melhoria  do  ambiente  urbano,  trazendo  qualidade  de  vida  para  a

populaça�o e conservaça�o da natureza. Ale�m disto, conectam-se com outras a� reas verdes

do  municí�pio,  estabelecendo  uma  verdadeira  rede  que  desempenha  uma  se�rie  de

funço� es ecolo� gicas. 

Com tantas qualidades, uma cidade bem arborizada pode ser sentida e lembrada

como um lugar agrada�vel e bonito que humaniza, dado os serviços ambientais prestados

pela arborizaça�o (MATOS; QUEIROZ, 2009), o que torna pro� xima a natureza dos seus

habitantes e visitantes.
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Ale�m de ser um serviço pu� blico, a arborizaça�o urbana e�  um patrimo2 nio que deve

ser conhecido e conservado para as futuras geraço� es  (XANXERES , 2009).

Em seguida sa�o descritos os principais benefí�cios da arborizaça�o urbana.

a Melhoria da qualidade do ar  :

A  arborizaça�o  absorve  parte  dos  gases  emitidos  pelas  atividades  humanas,

equilibrando o ga� s carbo2 nico, melhorando consideravelmente a qualidade do ar

urbano. As a� rvores sa�o capazes de aprisionar nas suas estruturas (galhos, tronco,

raí�zes  e  folhas),  por  meio  da  fotossí�ntese,  conhecido  “sequestro  de  carbono”.

Estudos apontam que as a� rvores urbanas podem diminuir o ní�vel  de carbono

atmosfe�rico em ate�  quatro vezes mais do que as a� rvores individuais na�o urbanas,

porque a diferença esta�  relacionada com a variaça�o no tamanho do dia2metro das

copas (NOWAK e CRANE, 2002).

As a� rvores tambe�m sa�o capazes de fixar a poeira do ar e promovem reciclagem

dos gases pela fotossí�ntese, liberando oxige2nio para a atmosfera. Existem dados

que cortinas vegetais sa�o capazes de diminuir cerca de 10% o teor de poeira do

ar (AZEVEDO; GONÇALVES, 2010).

b Melhoria do microclima  

As copas das a� rvores oferecem sombra, atenuando e regulando a temperatura,

especialmente  nas  a� reas  urbanas  mais  verticalizadas  e  adensadas,  onde a

amplitude te�rmica  e�  mais  presente,  estabilizando o microclima e reduzindo o

feno2 meno  das  “ilhas  de  calor”,   a  figura  02  ilustra  essa  relaça�o  de  sombra  e

temperatura.
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Figura 02 - Arborizaça�o e reduça�o da temperatura

Fonte: http://oestemaquia.blogspot.com.br/2010

Ale�m disso, as copas das a� rvores diminuem grande parte da radiaça�o solar que

incide sobre  o  solo,  sobre  as  pessoas  e  edificaço� es,  atenuando a  temperatura

superficial e o aquecimento das superfí�cies, proporcionando mais conforto. De

acordo  com  Martine  Rebetez,  climatologista  na  Universidade  de  Neucha2 tel  e

colaboradora do Instituto suí�ço de pesquisa sobre a floresta, a neve e a paisagem,

“o fato de colocar a vegetaça�o  sobre osolo asfaltado permite uma reduça�o  da

temperatura do ar em 5 °C”.

A  transpiraça�o  das  folhas  tambe�m  desempenham  o  papel  de  reduzir  a

temperatura  do  ambiente  ,  pela  perda  de  vapor  d'a� gua  que  sai  atrave�s  da

cutí�cula. Este bombeamento de vapor d’ a� gua para a atmosfera, contribui para

formaça�o de nuvens e chuvas, favorecendo a regulaça�o hidrogeolo� gica.

c Melhoria da drenagem urbana  

Aumentam a taxa de permeabilidade do solo, reduzindo as eroso� es, melhorando

o  escoamento  superficial  das  a�guas,  diminuindo  desta  forma  o  risco  de

enchentes.
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d) Melhoria da biodiversidade

A  diversidade arbo� rea  e�  reconhecida pela  sua atraça�o  de ampla  variedade de

espe�cies  animais,  especialmente  aves,  por  ser  fonte  de  alimento,  abrigo  e

ambiente favora�vel a;  sua reproduça�o. Ale�m disto, a arborizaça�o urbana promove

conexa�o  com  outros  fragmentos  de  vegetaça�o,  como  parques  e  praças,

constituindo  os  corredores  ecolo� gicos,  e  consequentemente  ocasionando  o

aumento da diversidade gene�tica. Para tanto, e�  importante o plantio de espe�cies

nativas, pois estas sa�o, frequentemente, mais tolerantes a; s variaço� es clima� ticas

do que as espe�cies exo� ticas, ale�m de proporcionar habitat para os animais (KORN

et al., 2007). 

e)    Melhoria da sau� de e bem estar   

As a� rvores proporcionam o enriquecimento da paisagem e promovem bem-estar,

estimulam a convive2ncia e interaço� es sociais, as atividades fí�sicas, a recreaça�o,

contribuindo desta forma com os aspectos psicolo� gicos e sau� de da populaça�o.

Outra importante funça�o da arborizaça�o e�  a quebra de monotonia das paisagens

e  a  sensaça�o  de  opressa�o  que  muitas  vezes  as  edificaço� es  causam,  podendo

proporcionar  momentos  de  lazer  e  contemplaça�o.  Pesquisas  mostram  que

pessoas que vivem em cidades arborizadas te2m menor tende2ncia ao estresse e a;

depressa�o. Podemos assim dizer que uma cidade arborizada seria mais tranquila

e teria moradores mais felizes e menos ansiosos (Gilchrist, 2015).

f) Proteça�o contra ventos e ruí�dos

As  a� rvores  funcionam  como  barreiras  fí�sicas  contra  ventos,  protegendo

edificaço� es e outras estruturas urbanas. E  atenuam  os  ruí�dos  provenientes  de

atividades rotineiras da cidade, pois funcionam como barreiras por absorverem

ondas sonoras.

c.i Reduça�o de gastos com energia  

Conforme  estudo  realizado  nos  Estados  Unidos  no  ano  de  2016,  as  a� rvores

podem gerar uma economia de cerca de US$ 7,8 bilho� es anuais com os custos de energia
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e cerca de US$ 3,9 bilho� es com a reduça�o de emisso� es (NOWAK, 2017). Os vero� es, a cada

ano  mais  quentes,  podem  custar  dinheiro  a;  prefeitura  local  porque  o  aumento  de

temperatura em a� reas urbanas impacta diretamente nos custos de energia ele� trica. As

temperaturas urbanas, nas cidades brasileiras, te2m aumentado em me�dia entre 1,1ºC e

2,2ºC nos u� ltimos 40 anos, o que significa que as cidades esta�o pagando para se manter

frescas no vera�o (IBGE, 2002). 

1.3 OBJETIVOS DO PLANO MUNICIPAL DE ARBORIZAÇÃO URBANA - PMAU

O  PMAU  ve2m  em  encontro  ao  que  o  Estatuto  da  Cidade  (Lei  Federal

10.257/2001), estabelece: sendo obrigaça�o dos municí�pios a formulaça�o e execuça�o do

plano diretor e do plano de desenvolvimento urbano, atentando-se, no que concerne ao

tema da arborizaça�o,  a; s  diretrizes de garantia do direito a cidades sustenta�veis  e ao

lazer  para as presentes  e  futuras geraço� es,  ordenaça�o  e  controle  do uso do solo,  de

forma  a  evitar  a  deterioraça�o  das  a� reas  urbanizadas,  a  poluiça�o  e  a  degradaça�o

ambiental, e, ainda, de proteça�o, preservaça�o e recuperaça�o do meio ambiente natural e

construí�do e do patrimo2 nio paisagí�stico.

Desta  forma,  o  objetivo  principal  do  PMAU  e�  definir  as  diretrizes  de

planejamento,  implantaça�o  e  manutença�o  da  Arborizaça�o  Urbana  de  Joinville,

compatibilizando-as com os equipamentos pu� blicos, consolidando em um instrumento

eficaz  de  desenvolvimento urbano  e  de  melhoria  da  qualidade de  vida.  Os  objetivos

especí�ficos deste plano sa�o:

a)atualizar  o  diagno� stico  do  estado  atual  da  arborizaça�o  urbana  presente  nos

logradouros pu� blicos;

b) planejar aço� es de conservaça�o e manutença�o da arborizaça�o urbana;

c) promover o planejamento do corte, poda e plantio de espe�cies arbo� reas;

d)  estabelecer  planejamento  da  composiça�o  florí�stica,  assim  como,  crite�rios  para  a

escolha de espe�cies adequadas para arborizaça�o urbana; 

h)  desenvolver  crite�rios  e  planejamentos  especí�ficos  para  a  produça�o  e  manejo  das

mudas necessa� rias a;  arborizaça�o urbana

i)  estabelecer  crite�rios  de  monitoramento  dos  o� rga�os  pu� blicos  e  privados  cujas
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atividades tenham reflexos na arborizaça�o urbana;

j) planejar estrate�gias para integrar e envolver a populaça�o, com vistas a;  manutença�o e a

preservaça�o da arborizaça�o urbana.

1.4 OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E PLANO DE 

ARBORIZAÇÃO

O ano de 2015 encerrou o ciclo dos Objetivos de Desenvolvimento do Mile2nio

(ODM), em cuja agenda o Brasil destacou-se, internacionalmente, como um dos paí�ses

que mais avançou no cumprimento dos 8 (oito) Objetivos do Mile2nio. O Brasil alcançou e

superou a maioria das 21 metas que foram pactuadas mundialmente no ano 2000. 

A Confere2ncia Rio+20,  que marcou o iní�cio  da mobilizaça�o  pelos  Objetivos de

Desenvolvimento  Sustenta�vel,  inaugurou  tambe�m  os  mecanismos  institucionais  de

interca2mbio  de  experie2ncias  e  ideias  entre  distintos  segmentos  da  sociedade  civil

nacional e internacional sobre temas relacionados ao desenvolvimento sustenta�vel que

priorizasse os interesses coletivos. 

Em  setembro  de  2015,  a  Assembleia  Geral  da  ONU  aprovou,  por  meio  de

consenso entre os paí�ses membros da Organizaça�o, um acordo histo� rico: A Agenda 2030

para  o  desenvolvimento  sustenta�vel,  a  qual  inclui  os  objetivos  de  desenvolvimento

sustenta�vel (ODS), um instrumento global, com alcance e importa2ncia sem precedentes.

A agenda pretende incentivar as organizaço� es e sociedade sobre a importa2ncia de

integrar as dimenso� es econo2 mica, social e ambiental do desenvolvimento sustenta�vel.

Do mesmo modo, a aceleraça�o dos ODS deve se dar de maneira conjunta com vistas a

maximizar recursos e esforços, responder a; s necessidades das populaço� es, promover o

desenvolvimento econo2 mico e respeitar o meio ambiente.

Tal como expresso na Agenda 2030, os poderes executivo, legislativo e judicia� rio,

o  setor  produtivo,  a  academia  e  as  organizaço� es  da  sociedade  civil  devera�o  dar

prioridade para a construça�o de soluço� es,  inclusive as parcerias multissetoriais,  para

temas  como  a  promoça�o  de  direitos  humanos  e  melhoria  das  condiço� es  sociais  e

econo2 micas das populaço� es mais vulnera�veis. As pessoas permanecem centrais na nova

agenda de desenvolvimento, o que havia sido um dos traços marcantes dos ODM. 
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O  PMAU  alinha-se  plenamente  aos  objetivos  da  Agenda  ONU  2030.  O  plano

atende a tre2s objetivos de desenvolvimento sustenta�vel, sendo eles:

ODS Descrição
Tornar  as  cidades  e  os  assentamentos  humanos  inclusivos,  seguros,
resilientes  e  sustenta�veis;  Meta  03  Reduzir  o  impacto  ambiental
negativo per capita das cidades, prestando especial atença�o a;  qualidade
do ar e a;  gesta�o dos dejetos municipais; Meta 6 Adotar e iniciar polí�ticas
e  planos  integrados  para  promover  a  inclusa�o,  o  uso  eficiente  dos
recursos, a mitigaça�o e a adaptaça�o aos efeitos da mudança global do
clima, com foco nas cidades e nos assentamentos humanos.
Proteger,  recuperar  e  promover  o  uso  sustenta�vel  dos  ecossistemas
terrestres,  gerir  de  forma  sustenta�vel  as  florestas,  combater  a
desertificaça�o, deter e reverter a degradaça�o da terra e deter a perda da
biodiversidade; Meta 1 Garantir a conservaça�o, o restabelecimento e o
uso sustenta�vel dos ecossistemas terrestres e dos ecossistemas de a� gua
doce, bem como dos serviços ecossiste2micos, em particular as florestas,
as zonas u� midas, as montanhas e zonas a� ridas.
Fortalecer os meios de implementaça�o e revitalizar a parceria global
para  o  desenvolvimento  sustenta�vel;  Meta  1  Melhorar  a  coere2ncia
normativa  para  o  desenvolvimento  sustenta�vel;  Meta  5  Promover  a
formaça�o de parcerias eficazes nas esferas pu� blicas, pu� blico-privada e
da sociedade civil.

Podemos fazer uma correlaça�o entre as metas do PMAU e os ODS e dessa forma

mostrar qual o impacto socioecono2 mico e ambiental positivo que o plano pode atingir

quando implementado. Esse alinhamento com os ODS demonstra qual a importa2ncia do

plano, deixando claro pelo setor pu� blico que as aço� es previstas no PMAU contribuem

para a agenda global de desenvolvimento sustenta�vel. Ainda deixa claro esse esforço do

poder  pu� blico  a;  populaça�o,  em  buscar  aço� es  baseadas  em  um  desenvolvimento

socialmente justo, ambientalmente sustenta�vel.
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2. CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

Joinville  esta�  localizada  na  regia�o  Sul  do  Paí�s,  na  microrregia�o  nordeste  do

Estado de Santa Catarina, na coordenada geogra� fica 26º 18' 05”(Latitude Sul) e 48º 50'

38” (Longitude Oeste). A altitude me�dia na a� rea central e�  de 4,5 m, pore�m apresenta

como ponto culminante o Pico Serra Queimada, com 1.325 metros.  O municí�pio possui

uma a� rea de 1.124,10 km² (SEPUD, 2021) sendo 212,53 km² de a� rea urbana e 911,57

km² de a� rea rural, correspondendo respectivamente a 19% e 81% do territo� rio. 

Conforme a projeça�o de crescimento populacional realizada pelo IBGE  (2020),

Joinville  e�  a  cidade  mais  populosa  de  Santa  Catarina  com  597.658 habitantes,

com577.332residentes na a� rea urbana e20.326 na a� rea rural1. 

O  municí�pio  configura-se  entre  os  maiores  valores  do  Produto  Interno  Bruto

(PIB) da Regia�o Sul do Brasil, o terceiro maior po� lo industrial da regia�o e o responsa�vel

por cerca de 20% das exportaço� es de Santa Catarina. 

Joinville caracteriza-se por apresentar clima u� mido e superu� mido mesote�rmico,

com  curtos  perí�odos  de  estiagem.  De  acordo  com  Thornthwaite  (THORNTHWAITE,

1948),  existem tre2s  subclasses na regia�o:  AB'4 ra' (superu� mido) na planí�cie costeira,

B4B'3 ra' (u� mido) nas regio� es altas e B3B'1 ra' (u� mido) no planalto ocidental. Conforme

Ko\ ppen (1928) , o clima predominante na regia�o e�  do tipo “mesote�rmico u� mido, sem

estaça�o seca'',  com umidade relativa do ar anual em 76,04% e temperatura me�dia de

21,75 ºC.

A principal forma de precipitaça�o e�  a pluviome�trica, mediante a forte influe2ncia

orogra� fica  da  Serra  do  Mar,  apresentando  perí�odos  mais  chuvosos  (vera�o)  e  menos

chuvosos (inverno), com precipitaça�o me�dia anual entre os anos de 2000 e 2014 igual a

2.131,25 mm.

A Mata Atla2ntica e�  tecnicamente denominada floresta ombro� fila densa, pela unia�o

de  duas  caracterí�sticas:  os  altos  valores  de  temperatura  e  pluviosidade  e  a  elevada

densidade de espe�cies.

A combinaça�o dos fatores naturais: clima (temperatura, pluviosidade), relevo e

embasamento geolo� gico contribuí�ram para a formaça�o deste bioma, que naturalmente

se  estende  desde  o  Rio  Grande  do  Norte  ate�  o  Rio  Grande  do  Sul.  Este  bioma,

considerado o mais biodiverso e�  tambe�m o mais alterado do Brasil, essa biodiversidade

1 Cidade em Dados 2021
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ocorreu atrave�s de milhares de anos com as sucessivas mudanças clima� ticas, alternando

entre climas secos e u� midos. Nos perí�odos secos, houve a reduça�o do bioma u� mido e a

expansa�o  de  a� reas  a� ridas,  ocasionando  na  diferenciaça�o  das  espe�cies  isoladas,  com

relevante possibilidade (Teoria dos Refu� gios).

Outra possibilidade para a elevada diferenciaça�o de espe�cies pode ser atribuí�da a

amplitude altime� trica da maior parte das a� reas abrangidas por esse ecossistema. Neste

sentido,  ha�  formaço� es  especí�ficas,  como:  Manguezal,  Restinga,  Transiça�o  Restinga-

Manguezal,  Floresta  Ombro� fila  Densa  de  terras  baixas,  Floresta  Ombro� fila  Densa

Submontana, Floresta Ombro� fila Montana, Floresta Ombro� fila Altomontana, Transiça�o

Altomontana – Campos de altitude, Campos de Altitude e Transiça�o Floresta Ombro� fila

Densa – Floresta Ombro� fila Mista. 

Figura 03 – Distribuiça�o dos subtipos da Mata Atla2ntica em Joinville

Fonte: SAMA / PMMA (2020)

A cidade possui grande potencial para receber arborizaça�o em sua malha urbana.
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Classificando as vias conforme o tipo de pavimento, Joinville possui  64,3%de vias com

pavimentaça�o, e  35,7% de vias sem pavimentaça�o. A Tabela 01 apresenta a extensa�o

dessa classificaça�o ate�  30/06/2021.

     Tabela 01:  Classificaça�o das vias conforme o tipo de pavimento

Tipo da via Extensa�o (m) (%)

Pavimentado 1.173.823 64,3

Sem pavimentaça�o 651.660 35,7

Total 1.825.483 100

     Fonte: SIMGeo/Seinfra, 2021.

A figura 04 permite realizar uma ana� lise espacial dos tipos de pavimentos na a� rea

urbana de Joinville, tendo como base as informaço� es contidas no SimGeo em 2015. As

vias dos bairros centrais possuem maior porcentagem de pavimentaça�o, representada

por asfalto e em menor proporça�o paralelepí�pedo ou lajota. 

Figura 04 – Vias por tipo de pavimentaça�o.

 

Fonte: SIMGeo/Seinfra, 2021.
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3. DIAGNÓSTICO DA ARBORIZAÇÃO URBANA DE JOINVILLE

O diagno� stico da arborizaça�o de vias pu� blicas

visa: conhecer o patrimo2 nio arbo� reo, identificar

as espe�cies que compo� em a arborizaça�o (bairros

ou regio� es da cidade), localizar a� reas para novos

plantios, verificar quais pra� ticas de manutença�o

sa�o necessa� rias, definir as prioridades nas

intervenço� es, definir as polí�ticas de

administraça�o, com o estabelecimento de

previso� es orçamenta� rias. 

Para elaboraça�o do PMAU utilizou-se um levantamento das caracterí�sticas das

espe�cies arbo� reas realizado pelo municí�pio em 2005, atrave�s da extinta Fundema, hoje

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente (SAMA) com o objetivo de desenvolver um

cadastro informatizado para alimentar banco de dados e subsidiar o gerenciamento da

arborizaça�o urbana no municí�pio. O levantamento foi realizado nas vias pu� blicas  dos

bairros da a� rea central do municí�pio: Ame�rica, Centro, Atiradores e Anita Garibaldi e

parcialmente nos bairros Bucarein,  Glo� ria,  Santo Anto2 nio,  Saguaçu e Floresta (Figura

05).  De acordo com estimativas da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente,  esses

bairros  apresentam cerca  de  80% das  a� rvores  da  a� rea  urbana  de  Joinville.  A  seguir

apresenta-se a sí�ntese do diagno� stico realizado em 2005, bem como informaço� es quali-

quantitativas da SEMA sobre arborizaça�o urbana. 
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Figura 05 – Bairros abrangidos pelo levantamento da arborizaça�o

Fonte: SAMA, 2021.

3.1 LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES QUALI-QUANTITATIVAS DA 

ARBORIZAÇÃO URBANA EM JOINVILLE

O levantamento realizado em 2005 abordou aspectos de caracterizaça�o geral da

flora do municí�pio, descriça�o quantitativa e qualitativa do patrimo2 nio arbo� reo, registro

das  espe�cies  encontradas  na a� rea  de estudo e  registro referenciado de cada espe�cie

arbo� rea identificada. Para isso, foram realizadas as seguintes etapas: a)coleta de dados

bota2nicos e informaço� es gerais; b)cadastramento e georreferenciamento das espe�cies;

c)processamento dos dados; d)ana� lise das informaço� es; e) treinamento da ma�o de obra

para operaça�o do banco de dados. 

O  estudo  identificou  11.479  a� rvores,  identificando  os  indiví�duos  com  as  seguintes

caracterí�sticas: nome popular, nome cientí�fico, famí�lia, porte, se e�  nativa ou exo� tica, a presença

de alguma doença,  parasita,  epí�fita e informaço� es referentes a;  infraestrutura (redes,  passeio,

edificaço� es,  etc),  culminando  na  tabulaça�o  e  georreferenciamento  das  informaço� es  de  cada

espe�cie. 
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3.1.1 Das espécies encontradas

A tabela 02 mostra  que a maior parte das a� rvores e�  composta  por espe�cies exo� ticas

(74,4%), com o predomí�nio da Extremosa/Reseda (24,82%).E com percentual menor aparecem

as espe�cies Pata-de-vaca, Hibisco, Ipe2 ,  AB rvore da China, Sibipiruna, Alfinestro (ligustro),  Tuia,

Magno� lia, Palmeira, Figueira-benjamina e Ca� ssia. Das espe�cies encontradas as u� nicas espe�cies

nativas sa�o o Ipe2  e a Sibipiruna.

            Tabela 02:Freque2ncia das principais espe�cies encontradas

Nome popular Nome cientí�fico %

Extremosa, reseda� Lagerstroemia indica 24,82 Exo� tica
Pata-de-vaca Bauhinia spp. 8,50 Exo� tica
Hibisco Hibiscus rosa-sinensis 5,91 Exo� tica
Ipe2 Tabebuia spp 5,59 Nativa
AB rvore-da-china Koelreuteria bipinnata 5,10 Exo� tica
Sibipiruna Caesalpinia peltophoroides 4,63 Nativa
Afeneiro, ligustro Ligustrum lucidum 4,09 Exo� tica
Tuia Thuja spp. 3,95 Exo� tica
Magno� lia Michelia champaca 3,27 Exo� tica
Palmeira Archontophoenix spp 2,47 Exo� tica
Figueira-benjamina Ficus benjamina 2,14 Exo� tica
Ca� ssia Cassia spp 1,87 Exo� tica
Tuia-compacta Thuja orientalis 1,86 Exo� tica
Pingo de Ouro, Periquito Duranta repens var. aurea 1,36 Exo� tica

        Fonte: FUNDEMA, 2005

A  espe�cie  Lagerstroemia  indica  (Extremosa/Reseda� )foi  amplamente  utilizada  por

apresentar  caracterí�sticas  interessantes  como:  tipo  de  raiz  que  na�o  provoca  danos  ao

calçamento e seu porte pequeno, geralmente entre 3 a 5 metros de altura, ficando sob redes

ele� tricas.  Pore�m,  esta  espe�cie  ao  longo  do  tempo  apresentou  problema  na  sua  conduça�o,

exigindo podas frequentes.
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Figura 06 - Lagerstroemia indica (Extremosa/Reseda� )

Fonte: Google Maps, 2021

3.1.2 Do porte das árvores

Em  relaça�o  ao  porte,  o  estudo  apontou  que  a  maioria  das  espe�cies  possui

pequeno porte (48,8%), seguido pelo me�dio (33,8%) e grande porte (17,4%), conforme

localizado na Figura 07.
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Figura 07 - Porte das a� rvores

Fonte: SAMA, 2021

3.1.3 Problemas fitossanitários

Acerca  da  presença  de  epí�fitas  nas  a� rvores  estudadas,  verificou-se  que  esta�o

presentes em 52,7% das a� rvores, mas, de acordo com Cardim (2012), plantas epí�fitas

como brome�lias, orquí�deas, imbe�s e cactos usam as a� rvores como mero suporte para

obter mais luz, umidade e nutriça�o, pore�m na�o obte�m nutrientes ou a� gua da a� rvore. No

entanto, 1,97% esta�o infestadas por “erva passarinho” e o “cipo� -chumbo”, espe�cies que

ale�m de causar danos a; s a� rvores afetam seu desenvolvimento.  erva-de-passarinho e�  o

nome genericamente empregado para designar as plantas escandentes (trepadeiras) da

famí�lia bota2nica das loranta� ceas (Loranthaceae). As aves, que consomem os seus frutos e

sa�o  consideradas  as  principais  agentes  de  dispersa�o  das  suas  sementes.  Fixa-se  nos

galhos  e  troncos  da planta  hospedeira,  emissa�o  de  raí�zes  especiais  (hausto� rios)  que

atravessam  a  casca  2  do  hospedeiro,  a  erva-de-passarinho  retira  dele  a� gua  e  sais

minerais, elementos vitais para a sua sobrevive2ncia.
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Figura 08 - Indiví�duo arbo� reo parasitado por erva-de passarinho

Fonte: SAMA, 2021.

3.1.4 Atualização do diagnóstico 

Para fins de comparaça�o da quantidade de a� rvores e atualizaça�o de dados, em

setembro de 2016 foi  realizada contagem apenas das vias da a� rea central,  utilizando

como ferramenta o street view (2015) do Google Earth. 

Neste  recorte  espacial  foram  contadas  4.000  a� rvores.  O  estudo  realizado  em

2005, apontou a existe2ncia de 5.759 a� rvores, resultando na reduça�o de 1.759 indiví�duos

(tabela 04).

A  tabela  04  mostra  a  evoluça�o  do  nu� mero  de  a� rvores  por  via.  As  vias  que

apresentaram ampliaça�o no nu� mero de a� rvores foram: Timbo� , com saldo positivo de 71

a� rvores,  isso  se  deve  ao  fato  da  abertura  de  trechos  desta  rua  com  consequente

urbanizaça�o  e  arborizaça�o.  Tambe�m  se  destacaram  as  ruas  Padre  Kolb,  Aracaju�  e

Ministro Calo� geras, com saldo positivo de 71, 52 e 43 a� rvores, respectivamente.

As ruas que tiveram maior reduça�o foram: Dona Francisca (118), XV de
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Novembro (108), Max Colin (97), Joa�o Pessoa (83)  e Coelho Neto (81), principalmente

pela inadequaça�o com a infraestrutura (comprometendo redes subterra2neas e ae�reas),

pela construça�o civil (necessidade de acesso), doença da a� rvore, entre outros.

Tabela 04 - Evoluça�o do nu� mero de a� rvores nos anos de 2005 e 2016

Rua N° Árvores  2005 N° Árvores 2016 Total

Rua Timbó 82 153 71
Rua Padre Kolb 72 124 52
Rua Aracajú 57 100 43
Rua Ministro Calógeras 135 154 19
Rua Xavantes 18 31 13
Rua do Atleta 11 20 9
Rua Mário Lobo 2 11 9
Av. Cel. Procópio Gomes 2 8 6
Rua João Krisch 26 30 4
Rua 25 de agosto 8 11 3
Rua Campos Novos 12 15 3
Rua Paulo Henk 10 13 3
Rua dos Ginásticos 11 13 2
Rua Max Schwoelk 0 2 2
Rua Aracati 8 9 1
Rua Diamantina 0 1 1
Rua Itajaí 4 5 1
Rua N° Árvores  2005 N° Árvores 2016 Total
Rua Maceió 0 0 0
Rua Princesa Isabel 10 10 0
Rua Salvador 0 0 0
Rua Borba Gato 37 36 -1
Rua Marajó 21 20 -1
Rua Alceu Koehntop 47 45 -2
Rua Crato 29 27 -2
Rua Leopoldo Dietrich 17 15 -2
Rua Nove de Março 17 15 -2
Rua Alagoas 60 57 -3

Rua Padre Anchieta 7 4 -3
Rua Recife 7 4 -3
Rua Ijuí 5 1 -4
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Rua Alberto Bornschein 35 30 -5
Rua Bagé 19 14 -5
Rua Lindóia 45 40 -5
Rua Alvarenga Peixoto 38 32 -6
Rua Arnaldo Moreira Douat 24 18 -6
Rua Albrecht Schmalz 14 5 -9
Rua Amandus Zibell 17 8 -9
Rua Campo Alegre 12 3 -9
Rua Carlos Ritzman 15 6 -9
Rua Hedwig Reiss 20 11 -9
Rua Piauí 17 8 -9
Rua N° Árvores  2005 N° Árvores 2016 Total
Rua Araranguá 30 20 -10
Rua Luiz Delfino 53 43 -10
Rua Marajó 21 11 -10
Rua Max Keller 21 11 -10
Rua Abdon Batista 35 24 -11
Rua Abdon Batista 35 24 -11
Rua Pelotas 28 17 -11
Rua Bento Gonçalves 61 49 -12
Rua Doutor Abdon Batista 36 23 -13
Rua Martin Richter 35 22 -13
Rua Leite Ribeiro 20 6 -14
Rua Saí 32 18 -14
Rua Palmares 24 9 -15
Rua Rio Grande do Norte 26 11 -15
Rua Diringshoffen 58 42 -16
Rua Hildegard Nass 27 11 -16
Rua Sol 26 10 -16
Rua Visconde de Taunay 84 68 -16
Rua Agrolândia 30 13 -17
Rua Macapá 23 6 -17
Rua Emílio Artmann 20 2 -18
Rua Jacob Eisenhut 43 24 -19
Rua Jaguaruna 48 29 -19
Rua Nestor Hintz 43 24 -19
Rua N° Árvores  2005 N° Árvores 2016 Total
Rua Jaguaruna 49 27 -22
Rua Capinzal 42 13 -29
Rua Jaraguá 103 71 -32
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Rua Aquidaban 82 49 -33
Rua Pernambuco 93 60 -33
Rua Marcílio Dias 93 59 -34
Rua Paraíba 117 82 -35
Rua Criciúma 85 48 -37
Rua Pará 65 28 -37
Rua Orleans 154 115 -39
Rua São Paulo 110 70 -40
Rua Quintino Bocaiuva 100 59 -41
Rua Itaiópolis 73 30 -43
Rua Cel. Santiago 117 70 -47
Rua Frei Caneca 64 15 -49
Rua Rio Grande do Sul 126 75 -51
Rua Colon 104 51 -53
Rua Otto Boehm 166 111 -55
Rua Pres. Prudente de Moraes 140 81 -59
Rua Tubarão 99 39 -60
Rua Porto União 195 134 -61
Rua Silva Jardim 77 15 -62
Rua Eusébio de Queirós 155 91 -64
Rua Lages 173 105 -68
Rua N° Árvores  2005 N° Árvores 2016 Total
Rua Presidente Campos Sales 107 35 -72
Rua Coelho Neto 167 86 -81
Rua João Pessoa 188 105 -83
Rua Max Colin 232 135 -97
Rua XV de Novembro 311 203 -108
Rua Dona Francisca 249 131 -118
TOTAL 5.759 4.000 -1.759

3.2 PRINCIPAIS PROBLEMAS ENCONTRADOS NA ARBORIZAÇÃO URBANA

No municí�pio de Joinville sa�o encontrados os seguintes problemas na arborizaça�o

urbana:

a)  A maior parte das espe�cies encontradas sa�o exo� ticas, e�  necessa� rio buscar um

equilí�brio;

b)  Espe�cies  inadequadas  em  relaça�o  a;  infraestrutura  local,  como  instalaço� es

hidra�ulicas, redes ele� tricas, telefo2 nicas e sanita� rias. Como por exemplo a Figueira
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benjamina  (Ficus  benjamina)  que  possui  enraizamento  bastante  expressivo.  A

introduça�o  de  espe�cies  inadequadas  pode  onerar  o  poder  pu� blico  com  podas

constantes  e  prejudicar  os  pedestres  com  raí�zes  axiais  que  danificam  a

pavimentaça�o das calçadas;

c ) Falta de estudos perio� dicos e levantamentos sobre a quantidade e qualidade

da arborizaça�o, para que se possa realizar um planejamento adequado. Na�o ha�  um

diagno� stico das a� rvores rece�m plantadas, bem como adaptaça�o ao tipo do solo e

das caracterí�sticas de infraestrutura local;

d)  Falta  de  adequaça�o  do  viveiro  municipal,  o  que  torna  o  poder  pu� blico

dependente das empresas produtoras de mudas, que muitas vezes na�o dispo� em

de mudas nativas adaptadas a regia�o e com porte adequado;

e) Sistema de distribuiça�o de energia ele� trica no municí�pio e�  predominante ae�reo

que  acarreta  na  necessidade  de  podas  constantes  onerando  o  sistema,  salvo

algumas vias que ja�  possui rede compacta ou subterra2nea.  Ale�m disso, as podas

reduzem e ate�  eliminam os benefí�cios da arborizaça�o urbana. Nesse sentido,  a

busca  pela  coexiste2ncia  harmo2 nica  entre  a  arborizaça�o  urbana  e  a  rede  de

distribuiça�o  de  energia  ele� trica  faz  com  que  cada  vez  mais  se  desenvolvam

sistemas alternativos que minimizem ou eliminem a necessidade das podas, que

geralmente sa�o danosas para as a� rvores. Diante dessas questo� es, Velasco (2003)

realizou estudo comparativo sobre o custo – benefí�cio de novos sistemas de fiaça�o

mais  compactos  e  tambe�m  dos  subterra2neos  em  relaça�o  aos  sistemas

convencionais.  Dentre  os  sistemas  mencionados,  o  compacto se  mostrou mais

via� vel, pois os custos com a poda caem drasticamente e o custo de implantaça�o ou

substituiça�o na�o e�  elevado, se comparado ao sistema de rede subterra2nea;

f) Anelamento das a� rvores nos esta� gios iniciais de desenvolvimento. Enquanto a

muda e�  jovem sua casca e�  fina e facilmente arrancada pelo fio ou pela la2mina da

roçadeira. Como o corte de grama nos canteiros e�  frequente e existe uma grande

rotatividade de funciona� rios que efetuam essa funça�o, fica muito difí�cil evitar que

as a� rvores sejam atingidas, e em muitos casos repetidamente, ate�  que ocorra a

morte  de  grande  nu� mero  de  plantas.  Esse  problema  pode  ser  equacionado

utilizando a capina no entorno das a� rvores ao inve�s da roçada ou pela colocaça�o

de protetor junto a base do caule;
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g)  Fitossanidade  -  espe�cies  muito  susceptí�veis  ao  surgimento  de  “erva  de

passarinho”, que causam danos ale�m de prejudicar a questa�o este� tica da planta. h)

Falta de diagno� stico de a� rvores senescentes ou de risco;

h) Bairros e vias pouco arborizadas; 

i)  Falta  de espaços para   desenvolvimento radicular,  no  caso de abertura de

covas de dimenso� es reduzidas;

j)Solos  compactados que dificultam a aeraça�o  e  a  infiltraça�o  de a� gua e pouca

disponibilidade de nutrientes do solo;

l) Danos causados por veí�culos, como atrito, coliso� es e emisso� es gasosas;

m) Falta de tutores e de protetores adequados;

n) Vandalismo.

4. DIAGNÓSTICO PARTICIPATIVO E A PERCEPÇÃO DA POPULAÇÃO

Observaça�o: A ser desenvolvido apo� s a consulta pu� blica.

5. ANÁLISE DE RISCO DE QUEDA DE ÁRVORES URBANAS

AB rvore com risco de queda e�  toda a� rvore que apresenta defeitos estruturais que
possam provocar acidentes por quebra de partes ou de toda a a� rvore (SEITZ, 2005).

As a� rvores sa�o parte do patrimo2 nio paisagí�stico e ambiental nas cidades, dados

os benefí�cios so� cio-ambientais oportunizados a;  populaça�o pela sua presença no meio

urbano, mas, como todo ser vivo, possuem um ciclo de vida e, no seu encerramento, vem

a  morrer  e  cair,  causando  danos  a  infraestruturas  urbanas  e  pessoas.  Estes  danos

(humanos ou patrimoniais) pela queda da a� rvore implicam em responsabilizaça�o legal

aos municí�pios, uma vez que a arborizaça�o via� ria e�  um patrimo2 nio pu� blico. Em vista

desta situaça�o, e�  extremamente importante a realizaça�o da Ana� lise do risco de queda de

a� rvores urbanas ou parte destas (INTERNATIONAL SOCIETY ARBORICULTURE (ISA),

2013).  EB  importante  uma  gesta�o  especí�fica  para  o  estrato  arbo� reo  das  cidades,  de

maneira a diminuir esses tipos de riscos, e tambe�m o incremento de uma polí�tica de

risco com normas que tratem de pontos como: espe�cies a serem implantadas, local a ser

inserida, analisando as limitaço� es de infraestrutura de cada espaço, pessoas habilitadas

para  realizarem  as  podas  e  com  ferramentas  adequadas,  ou  seja,  definir  um  plano
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diretor para plantio e manutença�o das espe�cies arbo� reas de acordo com cada regia�o. A

elaboraça�o de um mapa de risco e�  outro fator importante, que permite o monitoramento

das espe�cies que oferecem algum potencial de dano e certa agilidade para aço� es quando

ocorrem tempestades. O risco de queda esta�  intimamente ligado ao que sera�  atingido

(leso� es  corporais  e  danos  materiais),  onde  ruas  muito  movimentadas  e  com

monumentos pu� blicos e privados expostos, apresentam alto potencial de risco, uma vez

que o maior  risco e�  quando ha�  a  possibilidade de atingir  algue�m.  A queda pode ser

causada  por  diversos  fatores,  como:  chuvas  fortes  e  longas,  corte  de  raí�zes,  podas

irregulares ou mal executadas devido a;  fiaça�o ele� trica e/ou telefo2 nica (que deixam a

estrutura  da  planta  altamente  desestabilizada),  rajadas  de  vento,  raiz  insta� vel,

compactaça�o do solo e a presença de organismos biodegradadores da madeira, como

fungos,  insetos  e  bacte�rias.  Sendo  que  a  principal  via  de  infecça�o  por  onde  fungos,

bacte�rias ou insetos ingressam na planta sa�o por meio de inju� rias, causadas por podas

e/ou quedas de galhos e tambe�m pela retirada da casca. Desse modo, uma poda mal feita

pode influenciar diretamente no risco de queda da a� rvore. Ale�m do uso inadequado de

espe�cies (inadequadas em funça�o do tipo de solo e/ou suscetí�veis a ventos).

Um levantamento da situaça�o de risco das a� rvores deve conter:

a)  Fornecimento de  informaço� es  e  locaça�o  (georreferenciamento)  de todas  as

a� rvores nas ruas existentes no perí�metro urbano do municí�pio que apresentam risco de

queda  (total  ou  partes)  e  de  provocar  acidentes  com  danos  humanos  ou  materiais,

podendo assim ser realizado o planejamento e manejo preventivo para evitar danos e

tambe�m relaço� es antago2 nicas entre populaça�o e a� rvores, pela ocorre2ncia destes;

b)  Embasamento da criaça�o de mapas u� teis ao planejamento urbano, a;  secretaria

do Meio Ambiente, Defesa Civil, em situaço� es de extremos ambientais; 

c)  Embasamento  necessa� rio  para  a  Gesta�o  Municipal  na  tomada  de  deciso� es

referentes a;  poda, manejo fitossanita� rio e supressa�o de a� rvores via� rias; 

d)  Suporte  te�cnico  a;  Gesta�o  Municipal  na  situaça�o  de  lití�gios  e  danos  ao

patrimo2 nio.



42

6. PLANEJAMENTO DA ARBORIZAÇÃO URBANA

O planejamento da arborização urbana traz benefícios  sociais  eambientais  à

cidade, contribuindo com amelhoria da qualidade de vida das pessoas. A escolha do local e

espécies adequadas propicia o ambiente com as condições necessárias ao desenvolvimento da

árvore,  minimizando  risco  de  acidentes,  reduzindo  a  necessidade  de  podas,  permite  a

acessibilidade  de  pedestres,  concilia  o  crescimento  da  muda  e  o  uso  dos  equipamentos

públicos existentes.

A arborizaça�o deve ser implantada respeitando os valores culturais, ambientais e

memo� ria  da  cidade.  Deve  proporcionar  conforto  para  as  moradias,  sombreamento,

abrigo  e  alimento  para  avifauna,  contribuir  para  a  biodiversidade,  permitir  a

permeabilidade  do  solo,  colaborar  com  a  diminuiça�o  dos  í�ndices  de  poluiça�o  e

proporcionar melhoria das condiço� es do ambiente urbano como um todo.

O planejamento da arborizaça�o em Joinville deve responder algumas perguntas

como: o que2 , como, onde e quando plantar, por meio da ana� lise dos seguintes aspectos:

Vegetação -  e�  importante  conhecer  a  vegetaça�o,  caracterí�sticas  geogra� ficas  e

espe�cies nativas da regia�o dentro da cidade e nos arredores, o tipo e condiço� es do

solo  do  local,  procurando  selecionar  espe�cies  que  sa�o  recomendadas  para  a

arborizaça�o urbana e que apresentam crescimento e vigor satisfato� rios.

Local -  e�  preciso efetivar o levantamento dos locais  a serem arborizados,  como

tambe�m  daqueles  que  necessitam  serem  adaptados.  Ha�  necessidade  de

compatibilizar  a  arborizaça�o  com  as caracterí�sticas  da  via  (expressa,  local,

secunda�ria,  principal),  as  instalaço� es,  equipamentos  e  mobilia� rios  urbanos

subterra2neos e ae�reos (como rede de a� gua, de esgoto, de eletricidade, cabos, fibras

o� ticas,  telefones pu� blicos,  placas de sinalizaça�o via� ria/tra2nsito,  entre outros) e o

recuo das edificaço� es.

O cadastramento e controle das ruas e praças (dimenso� es, localizaça�o das redes e

outros serviços urbanos, identificaça�o das a� rvores, data do plantio e e�poca de poda)

possibilitam uma melhor implantaça�o da arborizaça�o urbana.
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A seguir listamos as etapas para o planejamento da arborizaça�o urbana:

6.1 CRITÉRIOS PARA A ESCOLHA DE ESPÉCIES PARA A ARBORIZAÇÃO URBANA

Para que na�o haja nenhum conflito futuro de a� rvores plantadas em via pu� blica,

deve-se considerar alguns crite�rios antes da elaboraça�o do projeto. As espe�cies devem:

I Estar adaptadas ao clima e solo; 

II Ser ru� sticas e resistentes a pragas e doenças; 

III Ter porte adequado ao espaço disponí�vel; 

IV Estar livre de princí�pios to� xicos ou alerge2nicos;

V Na�o possuir espinhos;

VI Considerar princí�pios de composiça�o este� tica.
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VII Dar frutos pequenos preferencialmente;

VIII Ter flores pequenas preferencialmente;

IX Ter folhas coria� ceas ou pouco suculentas;

X Ter sistema radicular que na�o prejudique o calçamento 

(preferencialmente pivotante).

Evitar espe�cies que:

a Tornem necessa� ria a poda frequente;

b Tenham cerne fra� gil ou caule e ramos quebradiços;

c Sejam suscetí�veis ao ataque de cupins e brocas;

d Possuem folhas suculentas, flores ou frutos carnosos.

Na composiça�o da arborizaça�o recomenda-se a diversidade de espe�cies,  sendo

que uma u� nica espe�cie na�o deve ultrapassar 10% do total da arborizaça�o em um mesmo

bairro  ou regia�o.  Evitar  a  grande  diversidade  de  espe�cies  em uma  mesma  rua  para

facilitar o acompanhamento do desenvolvimento e manutença�o das a� rvores.

Buscar equilí�brio entre espe�cies nativas e exo� ticas, dando prefere2ncia a; s nativas

da regia�o. A seleça�o deve ser diversa, pore�m, equilibrando aspectos como crescimento e

sazonalidade; combinando o plantio de a� rvores caducifo� lias e perenes, de crescimento

ra�pido e lento, com o intuito de favorecer a paisagem durante todas as e�pocas do ano.

Para as espe�cies nativas que te2m potencial de uso, conforme a lista de espe�cies

abaixo, pore�m, que ainda na�o foram utilizadas na arborizaça�o, recomenda-se o plantio

experimental e acompanhamento do desenvolvimento no meio urbano.

6.2 INDICAÇÃO DAS ESPÉCIES CONFORME CARACTERÍSTICAS LOCAIS

A listagem de espe�cies indicadas para arborizaça�o urbana encontra-se descrita

no Ape2ndice C.

6.3 CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DOS LOCAIS DE PLANTIO

Considerando a arborizaça�o urbana como um todo, elencamos tre2s categorias de

planejamento quanto ao local de plantio:
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I Arborizaça�o de passeios em vias pu� blicas;

II Arborizaça�o de a� reas pu� blicas;

III Arborizaça�o de lotes e glebas, pu� blicas ou privadas.

I. Arborizaça�o de passeios em vias pu� blicas

O adequado conhecimento das caracterí�sticas e condiço� es do ambiente urbano e�

uma pre� -condiça�o ao sucesso da arborizaça�o. EB  preciso considerar fatores ba� sicos como:

condiço� es locais, caracterí�sticas pedolo� gicas, espaço fí�sico disponí�vel, posiça�o das redes

de infraestrutura, afastamentos de construço� es e caracterí�sticas das espe�cies a utilizar.

O plantio de a� rvores nos bairros necessita da parceria entre Prefeitura e moradores,

com envolvimento dos diversos segmentos locais, como empresas e associaço� es.

Figura 09 – Arborizaça�o com Pau-ferro na Rua Marques de Olinda

Fonte: SAMA,2021.

A  escolha  de  espe�cies  mais  adequadas  te2m  o  objetivo  de  garantir  seu  pleno

desenvolvimento  em  calçadas  e  passeios,  atentando-se  a  viabilidade  do  plantio  em

relaça�o  aos  equipamentos  urbanos  (redes  sanita� rias  de  a� gua  e  esgoto,  rede  de  ga� s,

telefo2 nicas, pluviais e ele� tricas) e o fa� cil manejo da arborizaça�o.
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A arborizaça�o, quando mal planejada ou implementada de forma incorreta pode

acarretar diversos problemas, tanto em edificaço� es quanto em equipamentos urbanos,

tais como:

Edificações e Equipamentos Urbanos Sistema elétrico
Danos em calçadas, redes de a� gua, esgoto,
ga� s e galerias pluviais

Perda  de  eficie2ncia  da  iluminaça�o
pu� blica  (escurecimento  das  ruas),
prejudicando a  segurança

Danos  estruturais  (trincas  e  rachaduras)
em edificaço� es

Interrupço� es no fornecimento de energia

Entupimento  de  calhas, tubulaço� es e
bueiros

Curto-circuito  em redes de distribuiça�o
ae�rea

Dificuldade  no  tra2nsito  de  veí�culos  e
pedestres

Rompimento de cabos condutores

Obstruça�o  de  placas  de  orientaça�oe
sinalizaça�o de tra2nsito

Queima de eletrodome�sticos

Risco a;  vida e ao patrimo2 nio

Por ocasia�o do plantio de a� rvores, em volta das mesmas, devera�  ser adotada uma

a� rea  permea�vel,  seja  na  forma  de  canteiros,  ou  grelhas  arbo� reas  que  permita  a

infiltraça�o de a� gua e aeraça�o do solo.

Diante  da  realidade  dos  passeios  urbanos  de  Joinville  e  tendo  tambe�m  como

refere2ncia, o Plano de Mobilidade Urbana de Joinville (PLANMOB), o Plano Diretor de

Transportes  Ativos (PDTA) e a  Lei  de Ordenamento Territorial  nº  470/201,  no qual

estabelece as seço� es via� rias possí�veis no parcelamento do solo do municí�pio, apresenta-

se  a  seguir  as  dimenso� es  mí�nimas  para  os  canteiros  localizados  no  passeio  e  sua

respectiva representaça�o:

Para seço� es via� rias de 12,00 m com calçadas de 2,00 m de largura, os canteiros

considerando o meio-fio, devera�o apresentar no mí�nimo 0,80 m x 1,00 m. As imagens a

seguir foram geradas pelo SEPUD a partir do site https://streetmix.net/.SEPUD, 2021.
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Figura 10 - Exemplo de Seça�o Via� ria de 12 m com canteiros laterais.

Para seço� es via� rias de 16,00m com calçadas de 3,00m de largura, os canteiros

considerando o meio-fio, devera�o apresentar no mí�nimo 1,30m x 1,30m.

Figura 11 - Exemplo de Seça�o Via� ria de 16 m com canteiros laterais.
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Figura 12 - Exemplo de Seça�o Via� ria de 16m com corredor de o2 nibus e sentido u� nico.

Para  eixos  via� rios,  projetos  de  duplicaça�o  ou  projetos  especiais,  e�  deseja� vel  que  os
canteiros sejam proporcionais a;  largura da seça�o via� ria, com canteiros na�o inferiores a
1,50m,  podendo apresentar ainda, ale�m dos canteiros laterais, canteiros centrais.

Figura 13 - Exemplo de Seça�o Via� ria de 30,4m com canteiros laterais e central. 

Para ruas que apresentam faixa de estacionamento de veí�culos, recomenda-se ampliara
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faixa  de  serviço  na  a� rea  das  esquinas,  a  fim  de  oferecer  melhor  visibilidade  entre

usua� rios e reduzir o comprimento da travessia para os pedestres. O mesmo pode ser

feito  em  trechos  de  meio  de  quadra,  para  acomodar  os  canteiros  com  arborizaça�o,

arranques  de  travessias  ou  ate�  mesmo  a� reas  mais  amplas  para  implantaça�o  de

mobilia� rio urbano. O avanço dos canteiros possibilitara�  a adoça�o de a� rvores de grande

porte, e a diminuiça�o dos conflitos com a rede ele� trica.

Figura 14 - Exemplo de Seça�o Via� ria de 12 m com canteiros em meio de quadra.

Figura 15 - Exemplo de Seça�o Via� ria de 16m com canteiros em meio de quadra.
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6.3.1 Recomendações Gerais:

Para todas as seço� es via� rias o espaço livre para o tra2nsito de pedestres em passeios

pu� blicos (faixa livre),  devera�  ser de no mí�nimo 1,20 metros conforme normas e

legislaço� es vigentes. Contudo, para os passeios existentes de 3,00 metros ou mais e�

deseja� vel que a faixa livre corresponda no mí�nimo a 50% da largura. A necessidade

de maior faixa livre, devera�  ser analisada diante do fluxo de pedestres e se estas

esta�o localizadas em a� reas centrais.

Na eventualidade de  existir  ruas com passeio  de largura inferior a  1,50m na�o  e�

recomenda�vel  o  plantio  de  a� rvores,  por  conta  das  normativas  de  acessibilidade.

Recomenda-se,  nestes  casos,  criar  alternativas  de  inserça�o  de  a� rvores  fora  do

alinhamento padra�o do passeio. Outra forma e�  o estí�mulo ao plantio de a� rvores em

a�reas particulares, em posiça�o pro� xima a calçada, que permita a copa sombrear o

passeio pu� blico.

Para  os  passeios  de  largura  entre  1,50m  e  1,90m,  embora  na�o  sejam  os  mais

adequados para o plantio de a� rvores, e�  deseja� vel manter canteiro permea�veis na

a� rea resultante para a faixa de serviço, e quando via� vel a� rvores de pequeno porte

com caracterí�sticas  especí�ficas.  O canteiro,  que deve ser coberto e mantido com
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gramí�nea para evitar a compactaça�o do solo, na�o devera�  apresentar qualquer tipo

de mureta que impeça o recebimento da a�gua presente no passeio.

Sempre que possí�vel, os projetos devem prever canteiros infiltrantes nas calçadas e

inclinaço� es adequadas para captar e infiltrar parte da a� gua que corre pelas sarjetas

e calçadas,  principalmente onde houver care2ncia ou na�o existir infraestrutura de

drenagem urbana. Na�o utilizar canteiros, na faixa de serviço, em a� reas de embarque

e desembarque com grande fluxo de pedestres.

Evitar o plantio de arbustos em canteiros centrais e principalmente em vias pu� blicas

pelo  baixo  benefí�cio  ambiental  e,  especialmente,  pelo  risco  de  acidentes  entre

veí�culos e a populaça�o pelo efeito de encobrimento da visa�o de pedestres.

EB  preconizado que o dimensionamento do canteiro para plantio de a� rvore abarque

circunfere2ncia  de  dia2metro  equivalente  a  25%  do  tamanho  final  da  copa.  Para

garantir a  irrigaça�o  da raiz,  deve-se prever uma a� rea permea�vel  ainda maior no

entorno (ainda que com alternativas de piso drenante, e na�o terra), equivalente a

50% da largura total da copa.Por exemplo, para uma a� rvore com copa adulta de 4,0

m de largura, o canteiro deve ter 1,0 m de dia2metro e a a� rea permea�vel a;  sua volta

pelo menos 2,0 m.

A existe2ncia de arborizaça�o nos passeios devera�  ser considerada para todos os tipos

de  imo� veis  (residenciais,  comerciais  ou industriais).  Imo� veis  que  em virtude  de

acessos  ou  outras  complicaço� es  na�o  conseguirem  inserir  canteiros  lineares  ou

arborizaça�o  sequencial  devera�o  pelo  menos  prever  espaço  para  arborizaça�o  na

divisa dos seus lotes. No caso dos geminados, a arborizaça�o podera�  acontecer na

divisa�o entre duas unidades consumidoras, possibilitando o atendimento do crite�rio

estabelecido.

Os dados a serem utilizados para realizaça�o do projeto executivo da arborizaça�o

podem ser obtidos por:

a) Imagem de sate� lite

b) Mapa de arruamento

c) Mapa de solos

d) Cadastro  da Rede Coletora  de  Esgoto – RCE

e)  Cadastro da Rede de AB gua –RDA

f)  Dados  da  pavimentaça�o urbana
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g) Dados da rede de distribuiça�o de energia (Fonte:  plantas comercializadas pela

CELESC);

h) Mapa do perí�metro urbano.

Os   dados  cartogra� ficos   que  forem  utilizados  na  elaboraça�o   de  mapas

tambe�m   devem  ser  fornecidos   em  meio  digital  (arquivos  originais

georreferenciados – DWG ou shp).

6.3.2 Recomendações específicas

Por ocasia�o do plantio de a� rvores, em volta das mesmas, devera�  ser adotada uma a� rea

permea�vel, seja na forma de canteiros, ou grelhas arbo� reas que permita a infiltraça�o de a� gua e

aeraça�o do solo. As dimenso� es recomendadas para essas a� reas na�o impermeabilizadas, sempre

que as caracterí�sticas dos passeios ou canteiros centrais o permitem, sera�o:

a. para passeios com largura igual ou superior a;  2 metros: canteiros de no mí�nimo

0,80 X 1,00 metros;

b.  para passeios com largura inferior a;  2,0 metros: canteiros de no mí�nimo 0,80

metros X 0,80 metros

c. espaço livre mí�nimo para o tra2nsito de pedestres em passeios pu� blicos, devera�  ser

igual a 1,20 metros conforme normas e legislaço� es vigentes. A faixa de serviço, onde

as a� rvores sera�o alocadas, deve ser preferencialmente gramada.

d. Nos locais onde ocorra circulaça�o de veí�culos grandes (o2 nibus e caminho� es) a

a� rvore deve ser plantada distante do meio-fio. Quando na�o houver possibilidade de

plantio de a� rvore de grande porte, devem ser utilizadas espe�cies de me�dio porte

com copa colunar.

e. Em ruas com passeio de largura inferior a 1,50m na�o e�  recomenda�vel o plantio de

a� rvores, por conta das normativas de acessibilidade. Recomenda-se, nestes casos,

criar  alternativas de inserça�o de a� rvores fora do alinhamento padra�o da calçada.

f.  Evitar  o  plantio  de  arbustos  em  canteiros  centrais  e  principalmente  em  vias

pu� blicas pelo baixo benefí�cio ambiental e, especialmente, pelo risco  de  acidentes

entre veí�culos e a populaça�o pelo efeito de encobrimento da visa�o de pedestres.

Arborização existente

As  a� rvores  existentes  localizadas  na  malha  via� ria,  que  sejam  sauda�veis,  na�o
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apresentem  riscos  aos  transeuntes  ou  edificaço� es  e  apropriadas  para  passeios  ou

canteiros  centrais  devem  ser  mantidas  (ver  item  Remoça�o  e  Substituiça�o  de

AB rvores).AB rvores existentes, dentro das caracterí�sticas descritas, configuradas como um

elemento de obstruça�o ao deslocamento, podem receber as seguintes medidas:

a Alargamento de, no mí�nimo, 1,20m da calçada, de forma que o deslocamento

dos pedestres seja desviado em segurança e harmonia;

b Alargamento da faixa de serviços  gramada, de forma a abranger a a� rvore

existente;

c Reposicionamento da faixa de circulaça�o de pedestres;

d Inserça�o de via cicla� vel, de forma a abrigar a a� rvore em divisor com a calçada

ou com a faixa de rolamento de veí�culos motorizados.

e Diante  de  interfere2ncias  entre  equipamentos  urbanos  e  a  arborizaça�o

urbana,  devera� ,  preliminarmente,  ser  ponderada  a  possibilidade  de

readequaça�o  desses  equipamentos,  ao  inve�s  da  adoça�o  precipitada  de

serviços de poda ou remoça�o, em detrimento da vegetaça�o arbo� rea.

Rede Elétrica

Referente a rede ele� trica, faz-se necessa� rio verificar o tipo existente no local,

se convencional, subterra2nea ou compacta, nesse u� ltimo caso podendo ser isolada

ou na�o.  O  isolamento da rede necessita  ser  verificado junto a;  concessiona� ria  de

energia para certificaça�o.

O  tipo  de  rede  esta�  diretamente  relacionado  ao  porte  da  a� rvore,  sendo

recomendado o plantio de qualquer porte sob rede compacta isolada ou quando

inexistir a rede. Sob rede convencional ou compacta na�o isolada recomenda-se o

plantio de espe�cie de porte pequeno (P) ou grande (G). As a� rvores de grande porte

neste caso devera�o ser conduzidas por meio de poda de formaça�o, visando a na�o

interfere2ncia na rede ele� trica.  O recomenda�vel  e�  que o plantio seja feito fora do

alinhamento da rede.
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Em  casos  onde  as  a� rvores  sob  as  redes  de  energia  sa�o  inadequadas,

providenciar a substituiça�o gradativa por espe�cies de porte adequado, seguindo os

crite�rios de substituiça�o estabelecidos por esse plano.

Rede elétrica Porte da Árvore
Convencional ou compacta na�o isolada G ou P
Compacta isolada ou ausente G, M ou P

II. Arborização de áreas livres públicas

Sa�o consideradas a� reas livres pu� blicas as praças, canteiros, parques de lazer e

demais a� reas verdes de utilizaça�o pu� blica.  As orientaço� es quanto a forma de plantio,

espe�cies e distanciamento recomendados sa�o aquelas constantes neste plano, devendo

evitar o plantiode a� rvores com caracterí�sticas de queda de galhos ou frutos que possam

gerar risco com a queda.

III. Arborização de áreas internas de lotes e glebas públicas ou privadas

Recomenda-se  a  utilizaça�o  de  espe�cies  nativas  da  regia�o,  pore�m,  podera�o  ser

utilizadas  outras  espe�cies,  exceto  a;quelas  proibidas  para  plantio  por  legislaça�o  ou

estabelecidas neste plano.

 

Recomenda-se  o  plantio  junto  a  frente  da  fachada  do  lote,  projetando  a

sombra da copa da árvore sobre a calçada.

As  orientaço� es  quanto  a;  forma  de  plantio,  espe�cies  e  distanciamento

recomendados sa�o aquelas constantes neste plano.

Tabela 05. Dista2ncias mí�nimas de segurança em relaça�o ao porte da a� rvore.

Distância mínima Pequeno Porte Médio Porte Grande Porte
Edificaça�o 2,00 metros 4,00 metros 6,00 metros

Muro ou cerca 1,00 metros 2,00 metros 3,00 metros

* O porte das espe�cies de a� rvores indicadas nesse plano encontra-se no Ape2ndice C, (listagem de

espe�cies)
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A Prefeitura de Joinville disponibiliza mudas de espécies nativas aos

munícipes como incentivo para o plantio e arborização da cidade, por

meio do Programa Adote uma Árvore.

Para realizar o corte de árvores em terreno particular é necessário solicitar

autorização  à  Prefeitura,  por  meio  do  site  joinville.sc.gov.br,  na  área  Meio

Ambiente.

  Tabela 06 - Dista2ncias recomendadas para plantio de acordo com o porte da a� rvore.
Distância em 
relação à:

Pequeno porte* Médio porte* Grande porte*

Esquinas 5,00 metros 5,00 metros 5,00 metros
Iluminação pública 4,00 metros (¹) 4,00 metros (¹) 4,00 metros (¹)
Postes 3,00 metros 4,00 metros 5,00 metros
Hidrantes 1,00 metros 2,00 metros 3,00 metros
Instalação subterrânea 1,00 metros 1,00 metros 1,00 metros
Mobiliário urbano 2,00 metros 2,00 metros 3,00 metros
Galerias 1,00 metros 1,00 metros 1,00 metros
Caixa de inspeção 2,00 metros 2,00 metros 3,00 metros
Fachada de edificação 2,00 metros 2,50 metros 3,00 metros
Transformadores 4,00 metros 8,00 metros 12,00 metros
Sinalização de trânsito Sem obstrução da visualização Sem obstrução da visualização Sem obstrução da 

visualização

Entrada de garagem 1,00 metros 1,00 metros 1,00 metros
Ponto de ônibus 4,00 metros 4,00 metros 4,00 metros
Ramais de ligação 
subterrânea (energia)

1,00 metros 3,00 metros 3,00 metros

Guia rebaixada, 
gárgulas e faixa de 
travessia

1,00 metros 2,00 metros 2,00 metros

Entre árvores 4,00 metros (²) 8,00 metros (²) 12,00 metros (²)

¹ As interfere2ncias com o cone de iluminaça�o pu� blica devem ser evitadas, a fim de que na�o se comprometa
a segurança da populaça�o. Uma grande parte das solicitaço� es relacionadas a;  poda consta de reclamaço� es
quanto a esse tipo de interfere2ncia. Sugere-se que a iluminaça�o pu� blica fique numa altura baixa para na� o
sofrer interfere2ncia da copa das a� rvores. A copa de a� rvores de grande porte, sempre que necessa� rio, deve
ser  conduzida  ainda  precoce,  acima  das  fiaço� es  ae�reas  e  da  iluminaça�o  pu� blica,  por  meio  do  trato
silvicultural adequado.

² Na definiça�o do espaçamento entre as mudas a serem plantadas, e�  necessa� rio observar o porte da a� rvore
quando  adulta  e  o  objetivo  da  arborizaça�o.  Quando  se  deseja  formar  tu� nel  de  a� rvores  nas  ruas,  a
recomendaça�o e�  de espaçamento menor ou igual ao raio de projeça�o da copa da a� rvore e alinhamento
sime�trico.  Caso  se  deseje  uma  rua  mais  clara,  com  vegetaça�o  menos  fechada,  a  recomendaça�o  e�  de
espaçamento maior que o raio da projeça�o da copa. O sombreamento mu� tuo das a� rvores pode causar mais
galhos mortos.  As  a� rvores  muito pro� ximas sofrem estresse,  deixando-as  mais suscetí�veis a doenças e
ataques de insetos e fungos” (Araujo & Araujo, 2011).



56

*Pequeno porte - AB rvore de ate�  5,00 metros de altura; Médio porte - AB rvore entre 5,00 e 10,00 metros
de altura; Grande Porte - AB rvore acima de 10 metros de altura.

6.4 INDICAÇÃO DE LOCAIS PARA PLANTIO DAS ESPÉCIES

Para manter e ampliar os benefí�cios da arborizaça�o urbana, oPMAU Joinville tem

como diretriz prima�ria promover o plantio de uma a� rvore por testada de lote, quando

possí�vel. Essa medida propo� e atingir um montante inicial de 140.102 novas a� rvores na

malha via� ria urbana.

A indicaça�o de locais de plantio seguira�o os crite�rios para definiça�o de locais de

plantio  e  os espaçamentos  e  dista2ncias  mí�nimas  de  segurança  entre  a� rvores  e

equipamentos urbanos estabelecidos neste plano.

Os  pontos  de  plantio  sera�o  indicados  quando  da  elaboraça�o  do  projeto  de

arborizaça�o, recomendando-se a utilizaça�o de ruas, regio� es ou bairro como refere2ncia

para sua elaboraça�o.

Apresentar em tabelas as informaço� es referentes a locais de plantio e as espe�cies,

por logradouro e o cadastro georreferenciado, em formato shapefile.

7. IMPLANTAÇÃO DA ARBORIZAÇÃO PÚBLICA

A implantaça�o de arborizaça�o deve considerar o uso de mudas selecionadas e

com  caracterí�sticas  adequadas  para  plantio  em  calçadas  e  a  aplicaça�o  de  te�cnicas

corretas no plantio.

7.1 CARACTERÍSTICAS DAS MUDAS PARA PLANTIO 

O uso de mudas de qualidade e�  um dos fatores mais importantes para o sucesso

da arborizaça�o de uma cidade. As mudas com padra�o adequado para arborizaça�o urbana

via� ria apresentam as seguintes vantagens:

a) Menor probabilidade de danos por vandalismo e tambe�m em situaço� es de choques

com veí�culos, em funça�o da maior altura e dia2metro;

b)  Menor  necessidade  da  realizaça�o  de  podas  ao  longo  do  ciclo  de  vida  da  a� rvore,

gerando maior economicidade aos OB rga�os Pu� blicos Municipais;

c) Reduça�o da incide2ncia de pragas e doenças na arborizaça�o via� ria.
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A seguir  segue as principais  caracterí�sticas das mudas a serem adquiridas  ou

produzidas  para  o  plantio  em  calçadas,  bem  como  estabelecidas  em  medidas

compensato� rias e condicionantes:

a Estarem adaptadas ao clima do local destinado;

b A muda deve apresentar vitalidade e resiste2ncia;

c Ter  tronco  reto,  rí�gido  sem  deformaço� es  ou  tortuosidades  que

comprometam o seu uso;

d Ser isenta de pragas e doenças;

e A copa devera�  ser formada por no mí�nimo tre2s ramos.

f Palmeiras:  a  altura do estipe  deve ser de 3,0 metros,  altura total  de 4,0

metros  e  dia2metro  a  1,3  metros  do  solode  0,03  a  0,07  m;  (verificar

informaça�o sobre rede eletrica)

g Demais espe�cies arbo� reas: a altura do fuste deve ser de 1,8 metros, altura

total de 2,20 metros e dia2metro a 1,3 metros do solo de 0,03 a 0,07 m; 

h altura da muda entre  2,20  e  3,00 metros;

i diâmetro mínimo à altura do peito (DAP) de 0,03 metros;

j altura da primeira bifurcação não inferior a 1,80 metros;

k ter sistema radicular bem formado e consolidado nas embalagens;

l ter copa formada por, no mínimo, 3 (três) pernadas (ramos) alternadas;

m o volume  do  torrão,  na  embalagem,  deverá  conter,  no  mínimo  20  litros  de

substrato;

n embalagem de plástico, tecido de aniagem ou jacá de fibra vegetal.

o As mudas de  pequeno porte  (até  5,00 m de altura)  poderão  ter  as  seguintes

medidas: (DAP) de 0,02 metros e  altura da primeira bifurcação não inferior a

1,50 metros. 
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7 2 PROCEDIMENTOS DE PLANTIO E REPLANTIO

Esta  etapa  envolve  as  operaço� es  de  abertura  de  covas,  adubaça�o,  o  plantio

propriamente  dito,  tutoramento,  irrigaça�o  e  conduça�o  das  mudas  po� s-plantio.  Ale�m,

quando for o caso,  a previsa�o de replantio devido atos de vandalismo ou por mudas

mortas.

7.2.1 Preparo do local 

As medidas relativas ao preparo do local para o plantio podem variar em funça�o

das caracterí�sticas do local que recebera�  as mudas, tais como:

a) a� reas ajardinadas com solos na�o impermeabilizados exigem menos operaço� es

iniciais do que as ja�  ocupadas por equipamentos urbanos e / ou calçamento . Em ambas

as situaço� es as operaço� es ba� sicas de preparo e abertura das covas sa�o as mesmas .

b)   em  a� reas  ocupadas  por  equipamentos  urbanos  e  /  ou  calçamento  sa�o

necessa� rias medidas como a retirada parcial das instalaço� es existentes e a melhoria da

qualidade do solo , ressalta-se que nos casos em que o plantio for realizado em passeios

pu� blicos ja�  constituí�dos, a localizaça�o das covas devera�  respeitar o distanciamento da

guia de no mí�nimo de 0,10 m e sera�  precedida pela quebra do calçamento . Por fim, todo

o  entulho  produzido  durante  esta  operaça�o  devera�  ser  recolhido  e  destinado

corretamente, conforme preve2  a legislaça�o municipal nº 13 .478/02 .

7.2.2 Preparação da cova e da terra de plantio

A cova deve ter capacidade suficiente para conter totalmente o torra�o da muda

arbo� rea,  deixando  um  va�o  que  posteriormente  sera�  preenchido  com  terra  .  EB

recomenda�vel que o va�o tenha preferencialmente uma largura de 0,20 m .O mercado

viveirista  oferece  mudas  com  torro� es  cujos  volumes  variam  de  30  a  100  litros  .

Considerando estes volumes, a cova deve ter dimenso� es mí�nimas de 0,60m x 0,60m x

0,60m e variar de acordo com o aumento do volume do torra�o.

Caso o solo onde sera�  plantada a muda apresentar baixa fertilidade, como em

aterros, ou mostrar-se inadequado quando ha�  excesso de compactaça�o ou presença de

entulho,  a cova devera�  ter  preferencialmente dimenso� es  de 1,0 m x 1,0 m x 1,0 m .

Nestes  casos,  o  solo  retirado  durante  a  escavaça�o  devera�  ser  trocado,  para  o
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preenchimento  da  cova  por  ocasia�o  do  plantio  .  nas  situaço� es  citadas  no  para�grafo

anterior, em que o solo na�o e�  aproveita� vel, devera�  ser utilizada uma mistura formada

por: • 2/4 terra de textura argilosa, • 1/4 de composto orga2nico estabilizado, • 1/4 de

areia grossa, A utilizaça�o de areia grossa tem a finalidade de evitar a impermeabilizaça�o

do solo e consequente atrofiamento das raí�zes . 

Eventualmente,  se  as  condiço� es  do  solo  da  cova  o  permitir,  este  podera�  ser

parcialmente  utilizado  livre  de  impurezas  e  melhorado com o acre�scimo  da mistura

descrita  anteriormente.  Em  todas  as  situaço� es,  contudo,  quer  seja  utilizando  o  solo

retirado da cova ou a mistura, antes do preenchimento a terra de plantio devera�  ter sua

acidez corrigida e receberadubo mineral e ter sua acidez corrigida . A acidez pode ser

corrigida  com calca� rio,  na  proporça�o  de  aproximadamente  200g/cova,  e  a  adubaça�o

mineral  com  a  aplicaça�o  de  NPK  (04-  14-  08)  na  proporça�o  de  100g/cova  .  Estas

quantidades  de  insumos  valem  para  covas  de  0,60  x  0,60  x  0,60  m  e  devera�o  ser

aumentadas proporcionalmente ao aumento das dimenso� es das covas . 

7.2.3 Plantio da muda e acabamento: 

Esta  operaça�o  deve ser  acompanhada de cuidados ba� sicos,  mas nem por  isso

menos importantes, voltados a assegurar a integridade das mudas durante o manuseio e

sua localizaça�o correta em relaça�o ao espaço da cova e a;  superfí�cie do solo:

a)  A  retirada  da embalagem que  envolve  o  torra�o  deve  ser  feita  somente  no

momento  do  plantio  .  Cuidando  para  na�o  provocar  inju� rias  a; s  raí�zes,  que  podem

comprometer o bom desenvolvimento destas. Nesse momento, se necessa� rio, pode-se

realizar  a  toilette  da  muda  por  meio  do  corte,  com  tesoura  de  poda,  das  raí�zes

enoveladas no fundo do recipiente que conte�m o torra�o .

b) Apo� s a retirada da embalagem, a muda deve ser colocada no centro da cova .

Seu colo devera�  ser posicionado de maneira a ficar no mesmo ní�vel da superfí�cie do solo;

isto  significa  que,  a  depender  do  tamanho  do  torra�o,  podera�  haver  necessidade  de

preenchimento pre�vio do fundo da cova com terra . Importante lembrar que o tutor deve

ser inserido na cova logo apo� s a abertura desta e antes da colocaça�o da muda.

c) Com a muda posicionada corretamente, devera�  ser feito o preenchimento total
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do espaço remanescente com a terra de plantio, preparada conforme especificado no

item  5.2.2.  Apo� s  o  preenchimento,  a  terra  deve  ser  pressionada  para  alcançar  uma

compactaça�o adequada e evitar a formaça�o de bolso� es de ar .

d) Depois de plantada, a muda devera�  receber uma boa irrigaça�o, a qual, ale�m de

garantir  o  suprimento  hí�drico  necessa� rio  ao  desenvolvimento  da  planta,  contribuira�

para melhorar a compactaça�o e o contato das raí�zes com o solo .

e) Finalizado o plantio, devera�  ser realizado em volta da muda, uma coroa, a uma

dista2ncia mí�nima de 30 cm, ou maior, conforme o tamanho da cova . Este acabamento

“em bacia” tem a funça�o de criar condiço� es para melhorar a captaça�o de a�gua .

f) Deve ser colocado na muda protetor de colo, com dimenso� es mí�nimas 5x30cm,

de material suficientemente resistente, para evitar danos com a roçada;

RECOMENDAÇAa O:  Sugere-se  a  aplicaça�o  da  te�cnica  de  mulching,  que  consiste

numa camada de material orga2nico (ex . folhas, serragem, palha) disposta sobre o solo

que o protege das intempe�ries e representa uma barreira fí�sica a;  transfere2ncia de calor e

vapor d'a� gua entre o solo e a atmosfera, mantendo-o fresco, u� mido e protegido contra

erosa�o .

7.2.4 Tutores:

O  tutoramento  deve  ser  visto  como  uma  operaça�o  acesso� ria  fundamental  no

desenvolvimento da muda . O tutor deve ter resiste2ncia contra ventos fortes e amparar a

muda por um perí�odo mí�nimo de tre2s anos . E ainda aumenta a chance de enraizamento

no solo circundante a;  cova,  bem como favorece o crescimento adequado do fuste,  ao

evitar que envergue para o lado da calçada pu� blica ou mesmo do leito carroça�vel da via .

Na�o e�  indicada a utilizaça�o de madeiras finas e sem resiste2ncia e, ainda, elementos com

quinas, pois, estes u� ltimos, causam prejuí�zo por danificarem a casca do fuste, que leva a;

fragilizaça�o  do indiví�duo arbo� reo em pouco tempo .  Assim,  de  maneira  a  evitar  tais

prejuí�zos,  incluindo  tambe�m  os  ambientais,  devem  ser  utilizadas  preferencialmente

madeiras de eucalipto, roliças e descascadas. A muda deve ser presa ao tutor por meio

de amarrio com largura e comprimento varia� veis de acordo com o porte, em forma de

nu� mero oito, deitado que, embora fixe a muda, permite-lhe certa mobilidade . Os tutores

na�o devem prejudicar as raí�zes, por isso devem ser fincados no fundo da cova ao lado do
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torra�o, antes do plantio e do preenchimento da cova com terra . A altura dos tutores

deve ser  maior que a muda, pontiaguda para melhor fixaça�o ao solo . Palmeiras e mudas

com altura superior a 4,00 m podem ser amparadas por 03 (tre2s) tutores em forma de

tripe�  com as mesmas dimenso� es e caracterí�sticas descritas para os tutores individuais .

Outros me�todos de ancoragem podera�o ser utilizados desde que adequados ao

porte  e  planejados  de  maneira  a  na�o  danificar  a  casca  do  tronco  ou  o  estipe  das

palmeiras .

7.2.5 Grelhas

Grelhas, ou golas de a� rvores, sa�o acesso� rios utilizados para ampliar o espaço da

calçada pu� blica com a finalidade permitir o deslocamento das pessoas com segurança e

propiciar  a  acessibilidade,  sendo  particularmente  indicados  para  ambientes  urbanos

muito  movimentados  .  Confeccionadas  em  ferro  fundido  ou  concreto  pre� -moldado,

constituem-se em elementos arquiteto2 nicos que, pelo seu aspecto este� tico, valorizam as

a� rvores plantadas, ao mesmo tempo em que protegem o solo e garantem o necessa� rio

suprimento de a� gua e oxige2nio .  Existem diversos modelos de grelhas disponí�veis no

mercado que podem ser utilizados de acordo com o orçamento disponí�vel, pore�m desde

que os modelos escolhidos sejam adequados a; s necessidades fisiolo� gicas das a� rvores .

7.2.6 Produção e/ou aquisição de mudas

Para a produça�o e aquisiça�o de mudas o Poder Pu� blico deve implementar um

Viveiro Municipal e/ou identificar os produtores locais para que possa adquirir mudas

conforme  as  especificaço� es  mencionadas,  atrave�s  de  polí�tica  de  incentivo  para  a

produça�o de espe�cies nativas. Assim, sa�o atribuiço� es do Viveiro Municipal:

a) produzir  mudas  conforme  os  padro� es  estabelecidos  para  plantio  em  a� reas

pu� blicas, de acordo com o item anterior;

b) Identificar e cadastrar a� rvores-matrizes, para a produça�o de mudas e sementes;

c) Implementar o banco de sementes;

d) Testar   espe�cies com  predomina2ncia  de  nativas   na�o-usuais, com  o  objetivo  de

introduzi-las na arborizaça�o urbana;

e) Difundir e perpetuar as espe�cies vegetais nativas;

f) Promover o interca2mbio de sementes e mudas;
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Conhecer a fenologia das diferentes espe�cies arbo� reas cadastradas.

8. ESTRATÉGIAS DE CONSCIENTIZAÇÃO AMBIENTAL

8.1 PROJETO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL ADOTE UMA ÁRVORE

Com  o  objetivo  geral  sensibilizar  a  comunidade  acerca  da  importa2ncia  das

a� rvores  para  a  manutença�o  do  equilí�brio  e  conservaça�o  ambiental,  por  meio  da

distribuiça�o de mudas, foi criado o Projeto Adote uma AB rvore. Este projeto ja�  distribuiu,

desde 2008, cerca de 50 mil mudas. 

Sa�o objetivos do projeto:

● Incentivar a adoça�o de novas atitudes e olhares para o meio ambiente;

● Divulgar informaço� es sobre a conservaça�o do bioma Mata Atla2ntica no municí�pio;

● Mobilizar a populaça�o para o plantio de novas a� rvores;

O  Projeto  Adote  uma  a� rvore  consiste  na  doaça�o  de  mudas  de  a� rvores  de

espe�cies nativas da Mata Atla2ntica na regia�o de Joinville. As mudas tornam-se, enta�o, um

instrumento de sensibilizaça�o, um veí�culo de Educaça�o Ambiental.

Atualmente,  o  projeto  e�  coordenado  pela  AB rea  de  Educaça�o  Ambiental,  da

Unidade de Desenvolvimento de Gesta�o Ambiental – SAMA.UGA.

A origem das mudas do Projeto Adote adve2m da reposiça�o florestal referente a

processos de supressa�o de vegetaça�o, coordenados hoje pela Unidade de Atendimento

ao Cidada�o – SAMA.UAT.

As  mudas  sa�o  recebidas  e  armazenadas  no  viveiro  de  mudas  localizado  na

Unidade de Desenvolvimento Rural – SAMA.UDR.

As  doaço� es  aos  interessados  acontecem  em  aço� es  ambientais  realizadas  ou

apoiadas  pela  SAMA,  bem como semanalmente,  podem ser  adotadas  diretamente  no

viveiro.



63

A seguir, esta�o descritas as normas para participaça�o dos interessados.

Quem pode adotar?

1 Pessoas fí�sicas ou instituiço� es, residentes ou localizadas no municí�pio de 

Joinville, interessadas em plantar mudas de a� rvores em terreno pro� prio; 

2 Instituiço� es interessadas em doar mudas de a� rvores em aça�o ambiental pro� pria;

Quem NÃO pode adotar?

1 Pessoas fí�sicas ou instituiço� es, notificadas e/ou autuadas pela SAMA, quanto a;  

realizaça�o de compensaça�o ambiental com doaça�o de mudas, reposiça�o florestal 

ou PRADs;

2 Pessoas fí�sicas ou instituiço� es, residentes ou localizadas FORA do municí�pio de 

Joinville;

Procedimentos: Como adotar?

Ate�  5 mudas de a� rvores:

• Ir ate�  Unidade de Desenvolvimento Rural (SAMA.UDR) a; s 4ª feiras, no 

hora� rio das 9 h a; s 12 h;

• Escolher a(s) espe�cie(s) de interesse e Preencher e assinar o Termo de 

Adoça�o.

Acima de 5 mudas:

• Encaminhar solicitaça�o por e-mail para palestra@joinville.sc.gov.br 

• Aguardar avaliaça�o

Caso a solicitaça�o seja aprovada: 

• Ir ate�  a UDR na data e hora� rio agendados;

• Preencher e assinar Termo de Adoça�o;

• Retirar as mudas.

Interessados em mudas para ação ambiental própria – Doação ou plantio
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● Encaminhar solicitaça�o por e-mail para palestra@joinville.sc.gov.br; 

● Preencher Formula� rio com informaço� es sobre a Aça�o ambiental a ser realizada;

● Participar da Capacitaça�o de agente multiplicador do Projeto, na data e hora� rio 

agendados; 

● Ir ate�  a UDR na data e hora� rio agendados;

● Preencher e assinar Termo de Adoça�o para Instituiço� es;

● Retirar as mudas;

● Retornar a;  SAMA um registro fotogra� fico da aça�o.

Apoio à Arborização nas escolas públicas e postos de saúde

Uma outra iniciativa do Projeto Adote uma AB rvore e�  o apoio a;  arborizaça�o nas 

escolas pu� blicas do municí�pio de Joinville.

As escolas, em geral, tem grande interesse em arborizar seus espaços, pore�m tem 

dificuldade em conseguir recursos e orientaça�o te�cnica necessa� ria para a realizaça�o do 

preparo do solo e plantio de novas a� rvores.

Dessa forma, por meio do Projeto, elas recebem visita te�cnica para avaliaça�o dos 

espaços e orientaça�o especí�fica sobre as espe�cies mais adequadas, bem como fazer o 

plantio e cuidados posteriores.

Apo� s a visita, as escolas esta�o aptas a receber as mudas de a� rvores para o plantio.

Neste  formato,  tambe�m  expandimos  o  atendimento  aos  postos  de  sau� de

municipais interessados.

9. MANUTENÇÃO DA ARBORIZAÇÃO PÚBLICA

Apo� s  o  plantio  inicia-se  o  perí�odo  de  manutença�o  e  conservaça�o,  sendo

necessa� rio cuidar: da irrigaça�o; das adubaço� es de restituiça�o; das podas; da manutença�o

da permeabilidade dos canteiros ou faixas; de tratamento fitossanita� rio; e, por fim, e se

necessa� rio, da renovaça�o do plantio, seja em raza�o de acidentes, depredaça�o, supressa�o

ou morte.
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A manutença�o quando realizada preventivamente e periodicamente contribuem

para  a  formaça�o  e  desenvolvimento  das  a� rvores,  evitando  futuros  procedimentos

corretivos como poda dra� stica, transplante e eventual supressa�o, contribuindo de modo

mais impactante para a melhoria da qualidade da arborizaça�o da cidade.

O  serviço  de  manutença�o  da  arborizaça�o  pu� blica  atualmente  e�  realizado  por

empresa terceirizada pelo municí�pio, devendo possuir profissional te�cnico habilitado e

equipe  executora  capacitada,  recebendo  acompanhamento  te�cnico  da  prefeitura.  A

equipe devera�  possuir os equipamentos adequados, incluindo o uso de EPIs.

9.1 PODA DE ÁRVORES

As podas devem ser conduzidas de acordo com as necessidades das a� rvores para

manter seu vigor e compatibilidade em relaça�o ao espaço urbano. Devem ser realizadas

de  forma  apropriada  para  que  a  a� rvore  na�o  sofra  danos  e  tenham  o  crescimento

conduzido de forma correta, visando o menor impacto possí�vel e de forma que propicie

a  cicatrizaça�o,  ja�  que  a  entrada  de  pato� genos  e�  facilitada  pela  exposiça�o  do  lenho,

degradando seu estado fitossanita� rio.

De acordo com a NBR 16246–1/2013 (ABNT, 2013) a atividade de poda deve ser

acompanhada por profissional habilitado legalmente (engenheiro agro2 nomo, engenheiro

florestal  ou  bio� logo),  pois  uma  poda  mal  realizada  proporciona  desequilí�brio  na

estrutura morfolo� gica da planta, alteraço� es este� ticas e pode aumentar o risco de queda.

A concessiona� ria de energia ele� trica, na proximidade com a rede ele� trica, executa

a poda quando constituir risco eminente de acidentes e interrupço� es no fornecimento de

energia,  devendo  seguir  a  NBR  16246–1/2013  (ABNT,  2013)  e  a  Norma

Regulamentadora do Ministe�rio do Trabalho e Emprego (MTE).

As recomendaço� es referentes a;  poda e seus tipos sa�o descritas abaixo:

a) As podas de limpeza, formaça�o e adequaça�o nas mudas plantadas, devera�o ser

realizadas conforme segue:

b) poda de Formaça�o: retirada dos ramos laterais ou "ladro� es" da muda conforme a

espe�cie;

c) poda de Limpeza: remoça�o de galhos secos ou doentes;

d) poda de Adequaça�o: empregada para amenizar os conflitos entre equipamentos

urbanos  e  a  arborizaça�o,  como  exemplo  a  rede ae�rea  no  interior  de  copa  de
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a� rvores ou obstruça�o de sinalizaça�o de tra2nsito. Ale�m disso, esse tipo de poda

consiste em remover ramos baixos que impedem a livre circulaça�o de pessoas e

veí�culos, ou que causam dano ao patrimo2 nio pu� blico ou particular; 

e) As  podas  de  raí�zes  so�  sera�o  executadas  em  casos  especiais,  que  devera�o  ser

autorizadas pelo o� rga�o ambiental municipal;

f) Realizar  atendimento  preventivo  a;  arborizaça�o  com  vistorias  perio� dicas  e

sistema� ticas para aço� es de conduça�o e reparos aos danos provocados;

g) Seguir  a  ABNT  NBR  16246-1:2013  Florestas  urbanas  —  Manejo  de  a� rvores,

arbustos e outras plantas lenhosas .

Parte 1: Poda

A poda de adequaça�o, para retirada de ramos que esta�o em conflito com a rede

ele� trica, devera�  ser utilizada quando realizado o plantio de a� rvores de me�dio e grande

porte sob rede ele� trica ae�rea compacta, em calçadas com largura superior a;  2 metros. O

resultado da poda em “V” consiste na formaça�o da a� rvore ao redor da fiaça�o e ate�  mesmo

fechando a copa sobre a fiaça�o, formando um furo, conforme ilustrado nas figuras “A” e

“B”, respectivamente. Outra situaça�o de poda visa eliminar os ramos que esta�o pro� ximos

a;  fiaça�o, conforme figura a seguir:

Figura 15: Tipos de poda

A         B C

Fonte: Disponível em http://pt.slideshare.net/ChicoLobato/operador-de-motosserra.
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As a� rvores mais jovens te2m maior facilidade de cicatrizar suas leso� es, sendo a

fase mais adequada para a realizaça�o de poda. Em relaça�o ao perí�odo do ano, a poda

sendo realizada preferencialmente no inverno apresenta as seguintes vantagens:

• Facilita  o  desenvolvimento  de  calos  nas  cicatrizes  da  a� rvore  na  estaça�o

seguinte;

• Ocorre menos atividade de insetos e doenças;

• As a� rvores  esta�o  dormentes,  na�o  afetando a  capacidade de produça�o  de

seiva.

O ciclo de poda o� timo ira�  variar baseado na condiça�o  das a� rvores,  espe�cies e

idades da populaça�o de a� rvores e nas caracterí�sticas clima� ticas da regia�o. Recomenda-se

adotar dois ciclos de poda: 

Ciclos de poda

AB rvores jovens A cada 3 anos

AB rvores adultas A cada 7 anos

Recomenda-se isolar a a� rea e sinalizar a poda com fitas e placas,  para que os

galhos quando cortados na�o atinjam pedestres ou objetos no entorno. No caso de galhos

no meio de fios de energia ele� trica, deve-se solicitar o desligamento da rede e evitar a

presença de a� gua ou outro condutor ele� trico.
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Poda dra� stica

A  poda  dra� stica  causa  um  desequilí�brio  na  planta  devido  a  reduça�o  da  sua

capacidade de  fotossí�ntese.  Essa  poda  reduz  sua  vida  u� til  e  compromete  seu estado

fitossanita� rio.  A  a� rvore  enta�o  perde  suas  funço� es  na  arborizaça�o  urbana,  que  sa�o

melhorar  a  qualidade  de  vida,  promover  sombreamento,  conforto  te�rmico  no  vera�o,

barrar ventos, sustentar a fauna, colorir a paisagem durante as floradas e frutificaço� es

(NBR 16246–1/2013  -  ABNT, 2013). As conseque2ncias sa�o:

 Perda de reservas energe�ticas do vegetal;

 Perda do equilí�brio este� tico, atrave�s da mutilaça�o da copa;

 Apodrecimento do lenho devido ao ataque de fungos e insetos;

 Morte do vegetal em espe�cies na�o tolerantes a;  poda.

Os resí�duos provenientes das podas e remoço� es de a� rvores devem ter destinaça�o

adequada,  compatí�vel  com  o  valor  destes  materiais,  devendo  ser  privilegiados  os

destinos que proporcionem o aproveitamento da madeira,  a manutença�o  do carbono

fixado,  o  emprego  em  pra� ticas  de  jardinagem  e  paisagismo,  e  a  geraça�o  de  renda,

conforme  a  Polí�tica  Municipal  de  Resí�duos  So� lidos  (Lei  Complementar  n⁰395/13).

Quando  houver  necessidade  de  disposiça�o  final  destes  resí�duos,  eles  devem  ser

depositados em local apropriado, licenciado para este fim, devendo estar alinhado com o

Plano Municipal de Gesta�o Integrada de Resí�duos So� lidos, conforme preconizado pela

Polí�tica Nacional de Resí�duos So� lidos.
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9.2 REMOÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DE ÁRVORES

Para a remoça�o e substituiça�o  de a� rvores sa�o  adotados os seguintes crite�rios,

atentando-se a substituiça�o gradativa dos indiví�duos:

a) Risco de queda ou senescentes: A supressa�o de a� rvores so�  devera�  ocorrer apo� s

avaliaça�o para identificar os defeitos estruturais que apresentem riscos de dano ao

patrimo2 nio e a;  vida, por quebra de partes ou de toda a estrutura, considerando:

1 Sinais de degeneraça�o por senesce2ncia;

2 Ataque de fungos e insetos perfuradores;

3 Alta infestaça�o por erva-de-passarinho;

4 Enfraquecimento por doenças;

5 AB rvore inclinada ou com copa assime� trica;

6 Tronco oco;

7 Indiví�duo arbo� reo seco ou morto;

8 AB rea pro� xima ao tronco com depressa�o e o outro lado com elevaça�o da

calçada;

Obs: Ver item Ana� lise de Risco de Queda de AB rvores

b) Espécies exóticas invasoras ou tóxicas:Espe�cies exo� ticas invasoras devem ser

substituí�das por serem consideradas inadequadas ao ambiente urbano. As a� rvores

com  caracterí�sticas  de   toxicidade  acarretam  risco  se  ingeridas  suas  partes.  Na

substituiça�o destas a� rvores devem ser analisados os impactos visuais e o conforto

ambiental.

a Levantamento das caracterí�sticas da espe�cie, se invasora.

b Levantamento do tipo de toxidade.

Obs: Ver item Arborizaça�o Existente em Planejamento da Arborizaça�o Urbana

As a� rvores consideradas de risco devem ser removidas e substituí�das por mudas

da mesma espe�cie ou de outra espe�cie adapta�vel ao local e a;  regia�o. Deve-se planejar

novamente e verificar a possibilidade de mudança de local do plantio, bem como o porte

da a� rvore a ser escolhida.
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O plantio de novas a� rvores ao lado das a� rvores antigas deve ocorrer de forma

gradual,  conforme  projeto  especí�fico  seguindo  os  crite�rios  de  substituiça�o  previstos

neste plano para na�o ocorrer uma grande mudança na paisagem quando na retirada de

um exemplar adulto e a colocaça�o de uma muda.

REQUERIMENTO DE CORTE OU PODA DE ÁRVORE DA ARBORIZAÇÃO PÚBLICA

Nos casos de pedidos de corte de árvores solicitados pela população em áreas

públicas, deve ser realizado por meio da Ouvidoria do Município, por meio do

sítio  da  internetjoinville.sc.gov.br.  Há  necessidade  de  avaliação  técnica  da

solicitação. Caso seja avaliada a pertinência,  o corte será realizado pela equipe

do município.

9.3 OUTRAS PRÁTICAS DE MANUTENÇÃO

Ale�m das te�cnicas ja�  descritas, outras pra� ticas podem ser realizadas para manter

a sau� de das a� rvores, tais como:

a)  Remoça�o  de  parasitas:  alguns  tipos  de  vegetaça�o  agem  como  parasitas  e
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podem  levar  as  a� rvores  a;  morte,  como  a  erva-de-passarinho  (espe�cies  das  famí�lias

Loranthaceae, Santalaceae e Viscaceae), figueira mata-pau (espe�cies do ge2nero  Ficus  L.)

e fios-de-ovos (espe�cies do ge2nero Cuscuta L.).

b) Adequaça�o da a� rea permea�vel: avaliar o tamanho da a� rea permea�vel a;  medida

que a a� rvore cresce e garantir uma faixa adequada para infiltraça�o de a� gua.

c) Remoça�o de vegetaça�o interferente: espe�cies com DAP inferior a 3 cm que se

desenvolvam no  mesmo  espaço  que  a  a� rvore  em questa�o,  competindo  por  espaço  e

nutrientes.

d) Adubaça�o: A adubaça�o e�  importante para o bom desenvolvimento da planta,

especialmente  na  fase  inicial,  tendo  o  objetivo  de  aumentar  a  disponibilidade  de

determinados nutrientes no solo, permitindo seu crescimento sauda�vel. Recomenda-se

adubar as mudas no mí�nimo uma vez por ano, nos dois primeiros anos apo� s o plantio.

e) Irrigaça�o: Durante os dois primeiros anos apo� s o plantio e�  importante realizar

irrigaço� es perio� dicas garantindo que na�o falte a� gua para o seu desenvolvimento, assim

como  manter  o  coroamento  em  forma  de  bacia  para  melhor  captaça�o  da  a� gua  de

irrigaça�o.

f)  Transplante:  transplantar  uma a� rvore  ou palmeira  significa  retira� -la  de um

lugar  e  replanta� -la  em  outro,  adotando-se  te�cnicas  agrono2 micas  especí�ficas,

reaproveitando-as  e  usufruindo  de  seus  benefí�cios.  O  processo  exige  conhecimento

te�cnico e segurança de forma a garantir a sobrevive2ncia da planta.

Fatores estéticos

a Na�o se recomenda, em nenhuma circunsta2ncia, a caiaça�o ou pintura das a� rvores;

b EB  proibida a fixaça�o de publicidade em a� rvores, pois ale�m de ser anti este� tica, tal

pra� tica prejudica a vegetaça�o, conforme a legislaça�o vigente; 

c No caso do uso de "placas de identificaça�o" de mudas de a� rvores, essas devera�o

ser amarradas com material extensí�vel, em altura acessí�vel a;  leitura, (ate�  1,20m)

devendo ser substituí�da conforme necessa� rio;

d Na�o se recomenda nestas normas, sob o ponto de vista fitossanita� rio, a utilizaça�o

de enfeites e iluminaça�o, como por ocasia�o de festas natalinas. Recomendando-se,

pore�m, enquanto na�o regulamentado, que quando dessa pra� tica, sejam tomados

os  devidos  cuidados  para  evitar  ferimentos  a;  a� rvore,  bem  com  a  imediata

remoça�o desses enfeites ao te�rmino dos festejos.
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10.MONITORAMENTO DA ARBORIZAÇÃO

Para o monitoramento da arborizaça�o, deve ser realizado o acompanhamento do

desenvolvimento  das  a� rvores  existentes  e  das  mudas  plantadas,  registrando-se  as

alteraço� es  ocorridas. Para tanto, ha�  necessidade de criaça�o de um  banco  de  dados,

bem como  os crite�rios  de registros a serem mantidos pelo municí�pio.

Uma  planilha  de  campo  ou  outro  meio  digital  disponí�vel  e�  essencial  para  o

apontamento dos aspectos ba� sicos do monitoramento te�cnico do desenvolvimento da

arborizaça�o, sendo levantadas informaço� es como:

Avaliaça�o da sau� de Sinais  de  danos  fí�sicos  ou  aço� es  de
vandalismo

Condiço� es do solo Condiço� es dos tutores

Se juvenil ou adulta Necessidade de poda

Tratos silviculturais Data de plantio

Localizaça�o (coordenadas) Espe�cie

Arquitetura  da  copa  (relacionada  a; s
podas)

AB rea permea�vel no entorno

Risco Morte da a� rvore

Tais informaço� es sa�o importantes na�o so�  na definiça�o do manejo com vistas a

garantir  o  bom desenvolvimento dos indiví�duos  arbo� reos,  como uniformizar  aço� es  e

intervenço� es,  auxiliando  na  tomada  de  decisa�o  que  visam  a  reduça�o  dos  riscos

previsí�veis  de  quedas  de  a� rvores  ou  de  partes  destas.  Podera�o  ser  utilizadas

informaço� es do diagno� stico realizado no municí�pio, as informaço� es da equipe de campo

ou  os  dados  levantados  na  elaboraça�o  dos  projetos  executivos  de  arborizaça�o  para

compor o banco de dados para monitoramento.

Uma  ferramenta  utilizada  atualmente  na  gesta�o  de  cidades  e�  o   Sistema  de

Informaço� es Geogra� ficas (SIG), que traz a representaça�o do espaço territorial ligado a

um banco de dados, sobre variados temas, referenciado a um sistema de coordenadas

geogra� ficas  conhecido.  O  SIG  disponibiliza  informaço� es  agrupadas  em  mapas,  sendo
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importante para melhorar planejamentos urbanos e serviços pu� blicos, trazendo maior

eficie2ncia na tomada de deciso� es. 

Joinville  possui  o  SIMGeo,  que  disponibiliza  dados  sobre  os  lotes,  os

equipamentos pu� blicos, o sistema via� rio, informaço� es ba� sicas da geografia e geologia, o

zoneamento da cidade,  dados ambientais  e pedolo� gicos.  As informaço� es do banco de

dados da arborizaça�o urbana podera�o ser integradas  a esse sistema do municí�pio.

O  banco  de  dados  sobre  a  arborizaça�o  urbana  podera�  ser  composto  com

informaço� es das ana� lises de ortofotos, do perfilamento a laser, do LandView, e os dados

de campo disponí�veis pelo monitoramento das a� rvores por equipe te�cnica.

Os indicadores para avaliaça�o da arborizaça�o podem contribuir para demonstrar

o desempenho do municí�pio na implementaça�o do PMAU. O estado geral da arborizaça�o

pode ser medido com base na elaboraça�o de um  í�ndice  de  arborizaça�o  baseado, entre

outros,  no  nu� mero  de  a� rvores  por  quilo2 metro de calçada(arv/km), apontando para

uma ana� lise  que  seja  orientada  pelo  grau  de   atença�o   ou   alerta   em  relaça�o   a

manutença�o  de  a� rvores  nos  espaços  pu� blicos quanto aos aspectos de arborizaça�o

urbana e seus benefí�cios (Iwama, 2014).

Índice  de  arborização Necessidade de atenção do
município à arborização

> 100 a� rvores/km baixa atença�o

60 a 100 a� rvores/km me�dia atença�o

40 a 60 a� rvores/km alta atença�o;

10 a 40 a� rvores/km muito alta atença�o

< 10 a� rvores/km extremamente alta atença�o
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11. TOMBAMENTO E ÁRVORES IMUNES AO CORTE

A seguir quadro das a� rvores tomadas e imunes a corte no municí�pio de Joinville:

12. GESTÃO DA ARBORIZAÇÃO URBANA

O  processo  de  gestão  da  arborização  urbana  permite  visualizar  o  conjunto  de

procedimentos adotados pela Prefeitura para a implantação  e monitoramento das  árvores na

cidade, o que deve ser realizado em conjunto com a comunidade local.

A gesta�o da floresta urbana em Joinville necessita ser desenvolvida de forma a

superar  algumas  deficie2ncias,  relativas  a;  instrumentos  legislativos,  estruturais,

orçamenta� rios  e  te�cnicos.  Essas  questo� es  precisam  ser  trabalhadas  pelos  gestores

pu� blicos  municipais,  ou  seja,  as  estrate�gias  precisam  ser  melhor  delineadas  para  a

geraça�o de maiores benefí�cios associados aos recursos arbo� reos.

Para que a gesta�o de fato ocorra, as informaço� es coletadas em campo, por meio

de  diagno� stico  da  arborizaça�o  e  infraestrutura  urbana,  devem  servir  de  base  para
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subsidiar  a  implementaça�o  das  aço� es  de  monitoramento,  manejo  e  controle,  sempre

pautadas nos para2metros estabelecidos pelo PMAU e fiscalizadas pelo setor especí�fico

da prefeitura.²

*Nota:  Atualmente,  algumas  instituiço� es  desenvolvem  ferramentas  para  gesta�o  da  floresta  urbana,

principalmente das a� rvores localizadas no sistema via� rio e praças das cidades, permitindo o cadastro das

a� rvores (inventa� rio) e o planejamento da arborizaça�o, registrando o local e a espe�cie adequada para o

plantio aplicativo ArBIO, Geosites, etc), sendo uma opça�o para uso pelo municí�pio.

12.1 LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA

Apresenta-se  indispensa�vel   a  harmonizaça�o  do  planejamento  relacionado  a;

arborizaça�o urbana com o  que dispo� e o  Plano  Diretor  da cidade e suas leis municipais

derivadas, em especial aquelas que regulam a estrutura via� ria e o Co� digo de Obras.

Em algumas cidades, a aprovaça�o de parcelamento do solo exige tambe�m a implantaça�o

de projetos de arborizaça�o de a� reas verdes e/ou ao longo das vias pu� blicas, observadas

as normas te�cnicas especí�ficas.

Como mecanismo para estimular a;  construça�o e conservaça�o das calçadas, a Lei

Complementar  nº  389,  que  dispo� e  acerca  do  Imposto  sobre  Propriedade  Predial  e

Territorial Urbana (IPTU), preve2  reduça�o nas alí�quotas  para imo� veis com a presença de

calçadas em bom estado de conservaça�o em ruas pavimentadas (calçadas certificadas).

Esta reduça�o e�  possí�vel tanto para imo� veis de uso residencial como para imo� veis de uso

na�o residencial, mesmo que apresentando alí�quotas diferentes. A lei acima mencionada,

datada  de  2013,  aborda  o  assunto  de  forma  bastante  gene�rica,  na�o  estabelecendo

para2metros mí�nimos para se ter uma calçada adequada. Atualmente para a certificaça�o

das  calçadas,  estas  na�o  podem apresentar:  mato  ou  vegetaça�o;  abertura  ou  buraco;

rachaduras,  trincas  e  desní�veis,  lasca  e  pedras  soltas,  limo  ou  quaisquer  outros  de

natureza ana� loga. Contudo, deve-se ir ale�m para  garantir um caminhar livre, seguro e

conforta� vel para todos os cidada�os. Por isso a revisa�o destes para2metros torna-se um

importante  instrumento  para  se  obter  calçadas  mais  acessí�veis  e  conforta� veis,

atendendo  assim  aos  crite�rios  de  acessibilidade  e  levando  em  consideraça�o  a

implantaça�o de arborizaça�o.

Lei de Crimes Ambientais
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Dispo� e sobre penalidades a serem aplicadas a; s condutas e atividades lesivas ao

meio ambiente. Define puniço� es severas e incorpora me�todos e possibilidades da na�o

aplicaça�o das penas, desde que o infrator recupere o dano, ou, de outra forma, pague sua

dí�vida com a sociedade. 

Define  destruiça�o,  dano,  lesa�o  ou  maus  tratos  a; s  plantas  de  ornamentaça�o

(arborizaça�o via� ria e de a� reas verdes pu� blicas) como crime, passí�vel de puniça�o.

Destaque: o Art. 49 estabelece que e�  crime “destruir, danificar, lesar ou maltratar,

por qualquer modo ou meio, plantas de ornamentaça�o de logradouros pu� blicos ou em

propriedade privada alheia”, e determina a pena de “detença�o, de tre2s meses a um ano,

ou multa, ou ambas as penas cumulativamente”.

Em  pesquisa  nos  arquivos  da  Prefeitura  Municipal  de  Joinville  e  no  site  do

Sistema  de  Leis  Municipais  (https://leismunicipais.com.br/prefeitura/sc/joinville),

foram identificadas as seguintes legislaço� es em vigor sobre arborizaça�o urbana:

NORMA EMENTA CONTEÚDO/ARTIGOS

Lei Complementar nº; 261 
de 28 de fevereiro de 
2008.

Dispõe sobre as diretrizes 
estratégicas e institui o Plano 
Diretor de Desenvolvimento 
Sustentável do Município de 
Joinville.

Na seção III, art. 77, 
trata da qualificação do 
ambiente construído e 
remete a lei de postura 
a normatização da 
arborização pública.

Lei Complementar 
Municipal 84 de 12 de 
janeiro de 2000.

Institui o Código de Posturas 
de Joinville

Subseção III, trata das 
árvores e da 
arborização pública, 
artigos: 162 a 165; e 
demais artigos: 77,187 
e 189.

Lei nº: 667/1964
Código de Obras do Município Capítulo III, que trata 

da abertura de 
logradouros, artigos: 8º 
e 9º.

Lei Complementar nº: 
470/2017

Redefine  e  institui  os
instrumentos  de  controle
urbanístico  e  estrutura  o
ordenamento  territorial  do
Município de Joinville.

Articula a infraestrutura
básica  ao  plano  de
arborização,  art.  45,
VIII.

Lei Complementar 29 de 
Institui  Código  Municipal  de
Meio Ambiente

Considera  a
arborização  como
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14 de junho de 1996 interesse  local,  art.  4º,
IX  e  cria  capítulo
específico  da
arborização urbana, art.
102 a 109.

Lei Ordinária nº: 
2499/1991

Fixa critérios para arborização
pública

Arborização  nas  vias
públicas.

A tema� tica da arborizaça�o urbana tambe�m esta�  inserida em planos programas e
projetos  em  diversos  setores  como  por  exemplo  o  Plano  de  Mobilidade  Urbana  –
PlanMob, elaborado em 2016.

12.2 ESTRUTURA TÉCNICO-OPERACIONAL

A Prefeitura de Joinville possui uma Unidade de Parques e Praças que faz a gesta�o

dos parques,  praças e  arborizaça�o  em vias pu� blicas no municí�pio e  uma Unidade de

Agricultura que possui um viveiro de mudas. Essas unidades contam com equipes que

necessitam ser ampliadas:

Equipe de Arborização

Necessida
de

mínima
de

pessoal

Quantidade
existente

Cargo Função Servidor/
tercerizado

1 - Te�cnico ní�vel 
superior

Planejamento,
elaboraça�o de projetos,

apoio te�cnico e
administrativo.

-

2 2 Te�cnico ní�vel me�dio Planejamento, apoio
te�cnico e

administrativo.

servidor

1 1 Agente 
administrativo

Apoio administrativo servidor

3 2 Podador Poda e manutença�o
arbo� rea

terceirizado

3 2 Ajudante Ajudante do podador terceirizado
3 2 Motorista Dirigir caminha�o de

poda
terceirizado

6 - Operacional Plantio e manutença�o
de mudas da
arborizaça�o

-
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Viveiro Municipal

Necessida
de de

pessoal

Quantidade
existente

Cargo Função Servidor/
tercerizado

4 1 Operacional Produça�o e manutença�o
de mudas do viveiro

municipal.

servidor

1 1 Te�cnico ní�vel 
me�dio/superior

Planejamento, apoio
te�cnico e

administrativo.

Servidor

A prefeitura  conta  com uma empresa terceirizada que executa  os  serviços  de

corte e poda de a� rvores, apo� s a elaboraça�o de Laudo Te�cnico pela SAMA. Essa estrutura

e�  composta  por  dois  caminho� es  com  carroceria  aberta,  dotado  de  munck  e  seis

funciona� rios terceirizados, sendo dois  motoristas, dois podadores e dois ajudantes.

Na atual estrutura, o pro� prio caminha�o que executa os serviços de poda e corte

de a� rvores e�  responsa�vel pelo recolhimento dos resí�duos.

A partir dessa situaça�o atual, percebe-se a necessidade de que haja um nu� mero

maior de pessoas envolvidos diretamente com esse gerenciamento, sob pena de na�o se

executar todas as aço� es previstas no PMAU. Ha�  necessidade de pelo menos um te�cnico

de ní�vel superior para atuar no planejamento da arborizaça�o.

Existe  demanda  de  plantio  de  a� rvores  por  parte  da  populaça�o,  que  solicita  o

serviço por meio da ouvidoria do municí�pio, mas que atualmente encontra-se represada

pela falta de equipe da prefeitura.

Dotação Orçamentária

RESOLUÇÃO SEI Nº 7526674/2020 - SAMA.UAC de 04 de novembro de 2020.
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
COMDEMA - CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
RESOLUÇÃO COMDEMA Nº 004/2020 (SISMMAM 2021)
Aprova a Proposta Anual de Aplicaça�o de Recursos do SISMMAM – Sistema Municipal
de  Meio  Ambiente  para  o  exercí�cio  2021,  nos  termos  da  Lei  5.712,  de  19  de
dezembro de 2006 e de seu financiamento pelo FMMA – Fundo Municipal do Meio
Ambiente, nos termos da Lei 3.982, de 2 de setembro de 1999.
ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO COMDEMA Nº 004/2020 (SISMMAM 2021)
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Proposta Anual de aplicação dos recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente.
PROGRAMA 4: Meio Ambiente Aça�o 2: Manutença�o de parques ambientais – FMMA e
Gesta�o de arborizaça�o pu� blica – FMMA Objetivo: Desenvolver aço� es voltadas a;  gesta�o
e manutença�o das unidades de conservaça�o, parques municipais e de lazer, praças,
jardins e arborizaça�o pu� blica, inclusive mobilia� rio de praças.
Co� digo SISMMAM 42
Investimento previsto R$ 2.700.000,00

● Manutenção  dos  Parques  Municipais,  Unidades  de  Conservação  e  Áreas  de
Proteção Permanente: Manutença�o  perio� dica por meio de roçadas,  limpeza,
podas de a� rvores, plantios, alimentaça�o para animais sob tutela do municí�pio,
bem comomedicamentos,  procedimentos  me�dico veterina� rios,  laboratoriais
entre  outros,  ale�m  de  insumos  diversos;  Equipamentos,  reformas  e
ampliaço� es das estruturas fí�sicas: revitalizaça�o dos recintos dos animais, dos
mirantes e das instalaço� es prediais existentes.Aço� es de comunicaça�o visual
por meio do fornecimento e instalaça�o de placas para orientaça�o ambiental
destes espaços;

● Manutenção da Arborização Pública: Manutença�o perio� dica por meio de podas
em  a� rvores,  plantios,  mudas  de  espe�cies  nativas  e  insumos  diversos;
Manutença�o  de  jardins,  praças  e  a� reas  pu� blicas  de  lazer:  Manutença�o
perio� dica por meio de roçadas,  limpeza urbana,  podas,  plantios,  mudas de
espe�cies nativas e exo� ticas, terra adubada e demais insumos. Manutença�o e
aquisiça�o  de  materiais  e  equipamentos  de  lazer,  de  academias  da  melhor
idade,  mobilia� rio,  entre outros necessa� rios a  adequaça�o  da estrutura fí�sica
destes espaços;

12.3 VIABILIZAÇÃO DO GERENCIAMENTO DO PLANO

A  viabilizaça�o  do  Plano  sera�  baseada  tanto  na  demanda  de  processos

relacionados ao corte de a� rvores,  atrave�s  do qual  sera�  exigida a reposiça�o  adequada

para cada caso, na produça�o de mudas no viveiro municipal e na aquisiça�o de mudas por

meio de compra direta.

Ainda, os empreendimentos que esta�o passando pelo licenciamento urbaní�stico

(EIV  –  Estudo  de  Impacto  de  Vizinhança)  devem  assumir  o  compromisso  junto  a;

Prefeitura de realizar plantios de mudas arbo� reas, seguindo a orientaça�o da SAMA e do

PMAU, na sua AB rea de Influe2ncia Direta (AID).

Por meio da realizaça�o de inventa� rio de Gases do Efeito Estufa (GEE), atrave�s do

qual e�  possí�vel quantificar os gases emitidos pelo funcionamento de empreendimentos,

podera�  ser realizado o plantio de mudas pela empresa, conforme o PMAU, como forma
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de mitigaça�o desse impacto. Neste caso, prioriza-se que esse plantio seja realizado nas

proximidades do pro� prio empreendimento.

Abaixo, propomos um sistema para gesta�o da aquisiça�o e destinaça�o de mudas

arbo� reas pelo municí�pio, de acordo com as demandas internas da prefeitura.

Ainda, elencamos as tre2s principais formas de aquisiça�o de mudas para viabilizar

a implantaça�o do PMAU:
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As secretarias do municí�pio  das diretrizes de execuça�o dos passeios quando da

realizaça�o de obras e/ou aprovaça�o de projetos, a fim de que se crie uma padronizaça�o

dos mesmos, de forma a possibilitar uma maior implementaça�o da arborizaça�o urbana,

ale�m de propiciar a acessibilidade a; s pessoas.
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APÊNDICE 

Listagem de espécies indicadas para a arborização urbana
P - Potencial

Para passeios sob rede elétrica aérea e/ou com largura inferior a 2,00 metros, as

seguintes espécies (porte da árvore de até 5,00 metros, pequeno porte):

Angelim-do-campo – Andira anthelmia P

Aroeira - Schinus terebinthifolius

Cabroe�  - Casearia decandra  P

Came� lia – Camellia japonica

Cravo-de-negro – Psychotria nuda  P

Esponja-de-ouro – Stifftia chrysantha  P

Flamboyanzinho - Caesalpinia pulcherrima  P

Guaçatunga - Casearia sylvestris  P

Manaca�  - Brunfelsia uniflora c condução e calçada larga espécie toxica

Pau de cachimbo - Senna bicapsularis  P

Tamanqueira - Aegiphila sellowiana  P

Vacunzeiro - Allophyllus edulis  P

Aroeira Branca - Lithrea molleoides (ernesto)

Catigua-morcego - Guarea macrophylla (Ernesto)

Para  passeios  sem  rede  elétrica  aérea  ou  com  rede,  mas  recebendo  poda

adequada (ver capítulo 5) e de largura igual ou superior a 2,00 metros e inferior a

3,00 metros, as seguintes espécies (porte da árvore 5,00 a 10,00 metros, médio

porte):

Aldrago - Pterocarpus violaceus

Baga de macaco - Posoqueria acutifolia  P

Caroba - Jacaranda micrantha P

Carobinha - Jacaranda caroba P

Catigua�  morcego - Guarea macrophylla P

Jacaranda�  - Jacaranda mimosaefolia

Pindaí�ba - Xylopia brasiliensis  P

Canelinha - Nectandra megapotamica 
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Oiti - Licania tomentosa

Seca ligeiro - Pera obovata (Ernesto)

Para passeios sem rede elétrica aérea ou com, mas recebendo poda adequada (ver

capítulo  5  sobre  Podas)  e  com  largura   igual  ou  superior  a  3,00  metros,  as

seguintes espécies (Porte da árvore acima de 10,00 metros, grande porte):

Açoita cavalo - Luehea divaricata  P

Arariba� -amarelo - Centrolobium microchaete

Bocuva - Virola bicuhyba  P

Cabreu� va - Myrocarpus frondosus  P

Ipe2  roxo - Tabebuia avellanedae

Olandi - Calophyllum brasiliensis

Pau ferro - Caesalpinea ferrea

Pau jacare�  - Piptadenia gonoacantha P

Pau marfim - Balfourodendron riedelianum P

Sobragi - Colubrina glandulosa P

Taruma�  - Vitex montevidensis P

Camboata�  - Cupania vernalis P

Camboata� -amarelo – Matayba elaeagnoides P

Canjerana - Cabralea canjerana 

Reseda� -gigante - Lagerstroemia speciosa

Loro - Cordia sp. (ernesto)

Apenas para Canteiros centrais e praças, as seguintes espécies:

Araça�  - Psidium cattleyanum

Araticum-caga�o - Annona cacans

Cambuca�  - Marlierea edulis

Canela fogo - Cryptocarya aschersoniana

Cauví� - Machaerium nyctitans

Cereja do mato - Eugenia involucrata

Embiruçu - Pseudobombax grandiflorum

Figueira do brejo - Ficus guaranitica
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Figueira-de-folha-miu� da – Ficus organensis

Flamboyant – Delonix regia

Grumixama - Eugenia brasiliensis

Guabiroba - Campomanesia xanthocarpa

Inga�  cipo�  - Inga edulis

Inga�  feija�o - Inga marginata

Inga�  macaco - Inga sessilis

Inga�  do brejo - Inga uruguensis

Jequitiba�  - Cariniana estrellensis

Jeriva�  - Syagrus romanzoffiana

Licurana - Hyeronima alchorneoides

Mulungu - Erythrina speciosa

Olho de cabra - Ormosia arborea

Paineira - Chorisia speciosa

Palmeira Indaia�  - Attalea dubia

Palmito - Euterpe edulis

Pata de vaca - Bauhinia forficata

Pitanga - Eugenia uniflora

Macuqueiro – Bathysa australis

Quaresmeira - Tibouchina granulosa 

Topete-de-cardeal – Calliandra tweendii

Ipe2  amarelo - Tabebuia chrysotricha

Ipe2  branco - Tabebuia roseo-alba

Ipe2 -do-brejo - Tabebuia umbellata

Jacatira�o - Tibouchina mutabilis

Pau Brasil - Caesalpinea echinata

Sibipiruna - Caesalpinea peltophoroides

Farinha seca - Machaerium stipitatum

Jacaranda�  - Jacaranda sp. (Ernesto)

Para  praças  e  canteiros  centrais  todas  as  espe�cies  mencionadas  neste  Plano  sa�o

adequadas, todavia deve-se dar prefere2ncia para as de grande porte. Espe�cies de raí�zes
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axiais sa�o permitidas em praças com grandes a� reas gramadas.

Para margens de Rios, as seguintes espécies:

Tapia� -mirim - Alchornea triplinervia

Embaúba - Cecropia pachystachya

Sangra-D'a� gua, Aldrago, Urucurana - Croton urucurana

Canela fogo - Cryptocarya aschersoniana

Pau-viola, Tucaneiro - Cytharexyllum myrianthum

Suina� , Sananduva, Corticeira - Erythrina crista-galli

Candelabro, Faquinha, Mulungu-do-litoral - Erythrina speciosa

Figueira-branca, Figueira-do-brejo - Ficus insipida

Pau-d'alho - Gallesia intergrifolia

Urucurana, Licurana, Lucurana - Hyeronima alchorneoide

Inga� , Inga� -branco - Inga fagifolia

Inga� -feija�o  -  Inga  marginata

Inga� -do-brejo - Inga uruguensis

Inga� -banana, Inga� -rabo-de-mico - Inga vera

Caroba,  Caroba�o,  Paraparaí�  -  Jacaranda  micrantha

Almecegueira, Almecegueira-do-brejo - Protium almecega

Capororoca-branca - Rapanea umbellata

Aroeirinha, Aroeira-pimenteira - Schinus terebinthifolius

Ficheira, Guapuruvu - Schizolobium parahyba

Ipe2 -amarelo-do-brejo - Tabebuia umbelata

Pinha-do-brejo, Magno� lia-do-brejo - Talauma ovata

Peito-de-pombo, Pau-pombo - Tapirira guianensis

Espécies arbóreas proibidas ou não recomendadas 
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Nome Popular Espécie Restrição
Pinus Pinus spp. Não recomendada 

(invasora)
Espatódea/Bisnagueira Spathodea campanulata Proibido plantio (Lei 

Estadual 17.694/19)
Cinamomo Melia azedarach Não recomendada 

(Tóxica)
Figueira benjamim Ficus benjamina Proibido plantio (Lei  

Municipal 734/12)
Cipreste Cupressus spp. Não recomendada
Araucária Araucaria angustifolia Não recomendada
Pinheiro de natal Araucaria excelsa Não recomendada
Nim Azadirachta indica Não recomendada
Eucalipto Eucalyptus spp. Não recomendada
Alfeneiro Ligustrum lucidum Não recomendada 

(Tóxica)
Chapéu de napoleão Thevetia peruviana Não recomendada 

(Tóxica)

As  espe�cies  exo� ticas invasoras na�o  devem ser utilizadas  para  a  arborizaça�o urbana  

do municí�pio.
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